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ANEXO III

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Atenção: Em todas  as  provas,  quando  da  citação  de  legislação,  ainda  que  não  mencionadas,  devem ser 
consideradas as alterações da legislação com entrada em vigor  até a data do início  das inscrições.  Ainda, 
considerar as leis que constam no conteúdo programático em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem 
especificados. Na prova de Português será exigida a norma ortográfica atualmente em vigor.

PARA O CARGO DE MOTORISTA

LÍNGUA PORTUGUESA

Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; marcas de textualidade: coesão, 
coerência e intertextualidade; modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção;  características  específicas  de  cada  modo;  tipos  textuais:  informativo,  publicitário,  propagandístico, 
normativo, didático e divinatório; características específicas de cada tipo; textos literários e não literários; tipologia da 
frase portuguesa; estrutura da frase portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção. 
Problemas estruturais  das frases.  Norma padrão.  Significado contextual  de palavras e  expressões.  Tipos de 
discurso.  Registros  de  linguagem.  Funções da  linguagem.  Elementos  dos  atos  de  comunicação.  Estrutura  e 
formação de palavras. Formas de abreviação. Ortografia. Acentuação gráfica. Separação silábica. Classes de 
palavras.  Emprego e flexão de tempos e  modos verbais:  verbos regulares e  irregulares.  Termos da oração. 
Concordância nominal e verbal. Pontuação. Classificação, uso e flexão de substantivos e adjetivos: singular e plural; 
aumentativo e diminutivo; feminino e masculino. Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, 
parônimos  e  hiperônimos.  Polissemia  e  ambiguidade.  Vocabulário:  neologismos,  arcaísmos,  estrangeirismos; 
latinismos. 

RACIOCÍNIO LÓGICO E INFORMÁTICA

Estrutura  lógica  de  relações  arbitrárias  entre  pessoas,  lugares,  objetos  ou  eventos  fictícios;  deduzir  novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 
Identificação de padrões e lógica de argumentação, sequências lógicas de números, letras, palavras e figuras. 
Diagramas lógicos. Proposições e conectivos: conceito de proposição, valores lógicos das proposições, proposições 
simples, proposições compostas. Operações lógicas sobre proposições: negação, conjunção, disjunção, disjunção 
exclusiva, condicional, bicondicional. Construção de tabelas-verdade. Tautologias, contradições e contingências. 
Implicação lógica, equivalência lógica. Leis de Morgan. Pensamento indutivo e dedutivo. Equivalência lógica e 
negação de proposições. Lógica da argumentação. Implicação lógica. Associação lógica. Pensamento crítico e a 
lógica  analítica.  Sentenças  abertas  e  operações  lógicas  sobre  sentenças  abertas.  Quantificador  universal, 
quantificador  existencial,  negação de  proposições  quantificadas.  Argumentos  lógicos  dedutivos  e  argumentos 
categóricos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. Proporcionalidade direta 
e inversa. Medidas de comprimento, área, volume, massa e tempo. Compreensão de dados apresentados em 
gráficos e tabelas. Informática em Geral: Conceitos. Periféricos de um Computador. Hardware. Software. Utilização 
e configurações básicas do sistema operacional Windows na versão mais recente. Utilização e configurações 
básicas do sistema operacional Ubuntu Linux na versão mais recente. Utilização da suíte de aplicativos para 
escritório LibreOffice (editor de texto, editor de planilhas e editor de apresentações) na versão mais recente. Noções 
básicas de navegação na Internet (Mozilla Firefox e Google Chrome nas versões mais recentes). Segurança da 
informação.

ATENDIMENTO AO CIDADÃO, GOVERNANÇA PÚBLICA E INOVAÇÃO

Direitos Humanos e Cidadania: Princípios e fundamentos que definem os direitos humanos universais. Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Ethos público e o
compromisso  com  o  interesse  público.  Relações  Humanas  no  Trabalho:  comunicação  e  relacionamento 
interpessoal, comportamento adequado individual e em grupo, normas de conduta socialmente adequadas no 
ambiente de trabalho e trabalho em equipe. Trato social: regras de convivência e atendimento ao público.

Governança Pública: Conceito e características de Governança Pública. Suporte da alta administração, código de 
conduta, controles internos, treinamento e comunicação. Processos de análise e tomadas de decisão. Gestão por 
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processos. Gestão de projetos. Gestão estratégica. Gestão por Competências. Gestão de riscos. Indicadores de 
Gestão. Ferramentas de análise para Gestão e Planejamento Estratégico, Tático e Operacional. Administração 
pública gerencial.

BRASIL. Decreto – Lei n.º 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. PARTE ESPECIAL. TÍTULO XI – 
Dos Crimes Contra a Administração Pública; CAPÍTULO I – Dos Crimes Praticados por Funcionário Público contra a 
Administração em Geral: arts. 312 a 327. 

BRASIL.  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988. Título  II:  Dos  Direitos  e  Garantias 
Fundamentais; CAPÍTULO I – Dos Direitos e Deveres Individuais Coletivos: art 5°. Título II: Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais; CAPÍTULO II – Dos Direitos Sociais: arts 6 a 11. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais;  
CAPÍTULO III – Da Nacionalidade: arts 12 a 13. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais; CAPÍTULO IV – 
Dos Direitos Políticos: arts 14 a 16. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais; CAPÍTULO V – Dos Partidos 
Políticos: art 17. Título VIII: Da Ordem Social; CAPÍTULO VI – Do Meio Ambiente: art 225.

BRASIL. Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 
5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 
2003. 

BRASIL. Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública. 

BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

BRASIL. Controladoria-Geral da União. Orientações para o Atendimento ao Cidadão nas Ouvidorias Públicas.

CAXIAS DO SUL. Lei Ordinária n.º 8.752, de 16 de dezembro de 2021. Estabelece medidas de incentivo e apoio à 
inovação, à pesquisa científica, à produção, capacitação e serviços de base tecnológica no ambiente empresarial, 
acadêmico, social e para a Administração Pública no Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Lei Ordinária n.º 9.006, de 24 de novembro de 2023. Institui a Política de Governança Pública 
no Município de Caxias do Sul, definindo princípios, diretrizes, sistema e estrutura, e dá outras providências.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n° 3.673, de 24 de junho de 1991. Estabelece o Estatuto que institui e regula 
o regime jurídico único dos servidores públicos do Município de Caxias do Sul e dá outras providências.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n.º 671, de 16 de dezembro de 2021. Institui o Programa Inova Caxias, 
estabelecendo normas e procedimentos sobre a Política Municipal de Incentivo à Inovação, ao Empreendedorismo 
Inovador e ao Desenvolvimento de Startups e Setores Estratégicos no Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Decreto n° 21.641, de 14 de julho de 2021. Estabelece medidas preparatórias, ações iniciais e 
regulamenta a adequação às disposições contidas na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito 
do Poder Executivo, Administrações Direta e Indireta do Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Decreto n° 22.247, de 10 de outubro de 2022. Regulamenta a Lei Municipal Nº 8.752, de 16 de 
dezembro de 2021, para estabelecer medidas de modernização da Administração Pública, bem como as diretrizes 
para análise e testes de soluções inovadoras no âmbito da Administração Pública Municipal e cria o Programa de 
Inovação para a Modernização da Administração Pública - Programa Gov.Lab.

CAXIAS DO SUL. Decreto nº 23.296, de 25 de setembro de 2024. Disciplina a constituição, estruturação e atuação 
dos Comitês Internos de Governança Pública – CIGs.

CAXIAS DO SUL. Gabinete do Prefeito. Manual Metodológico - Gestão de Processos. 1ª edição. Junho de 2024.
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DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE

BRASIL. Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
revoga dispositivos dos Decretos-Leis n.º 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis n.º 
5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

BRASIL. Fundação Escola Nacional de Administração Pública. Caminhos para a sustentabilidade: ESG e 
políticas públicas. Brasília: Fundação ENAP, Diretoria de Desenvolvimento Profissional, 2024.

BRASIL. Ministério das Cidades; Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). Curso de Introdução ao 
Desenvolvimento Urbano Sustentável: Módulos I, II e III. Brasília: Projeto traDUS, Núcleo de Pesquisa e Extensão 
Acesso à Terra Urbanizada, 2022.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Sistema Nacional de Trânsito. Normas gerais de circulação e conduta. Sinalização (vertical e horizontal). Veículos – 
tipos e usos. Habilitação. Infrações. Medidas administrativas. Processo administrativo. Recursos. Crimes de trânsito. 
Direção defensiva. Condições adversas. Acidentes. Mecânica básica. Principais sistemas e dispositivos de veículos 
automotivos - elétrico, de alimentação de ar e combustível,  de transmissão, de arrefecimento/refrigeração, de 
lubrificação, de freios, de direção, de suspensão, de escapamento. Pneus e suspensão. Cambagem, convergência, 
calibragem. Painel de instrumentos. Luzes de advertência. Abastecimento de combustível, óleo lubrificante, fluido de 
arrefecimento, entre outros. Verificação das condições de dirigibilidade, uso de equipamentos e dispositivos de 
segurança. Parada segura em vias de trânsito. Transporte de inflamáveis. Transporte de passageiros. Primeiros 
Socorros.  Manutenção dos sinais  vitais.  Avaliação secundária.  Procedimentos emergenciais.  Movimentação e 
transporte de emergência. Segurança no trabalho. Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

BRASIL. Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 11. Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de 
Materiais.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 12. Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 18. Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção.

BRASIL. Conselho Nacional de Trânsito. Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito de 2022.

CAXIAS DO SUL. Lei Ordinária n.º 6.826, de 14 de maio de 2008. Cria a Comissão de Higiene, Saúde e Segurança 
do Trabalho (CIPA) e a Comissão Geral  de Higiene,  Saúde e Segurança do Trabalho (CIPAG) e dá outras 
providências.

CAXIAS DO SUL. Decreto n.º 19.803, de 03 de outubro de 2018. Aprova o Regimento Interno da Comissão de 
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho (CIPA) e Comissão Geral de Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho 
(CIPAG), nos termos da Lei n° 6.826, de 14 de maio de 2008, e revoga o Decreto nº 14.716, de 13 de abril de 2010.
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Para os cargos de Ensino Médio – TÉCNICO EM CONTABILIDADE, TÉCNICO EM ENFERMAGEM e 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA

LÍNGUA PORTUGUESA

Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; marcas de textualidade: coesão, 
coerência e intertextualidade; modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção;  características  específicas  de  cada  modo;  tipos  textuais:  informativo,  publicitário,  propagandístico, 
normativo, didático e divinatório; características específicas de cada tipo; textos literários e não literários; tipologia da 
frase portuguesa; estrutura da frase portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção. 
Problemas estruturais  das frases.  Norma padrão.  Significado contextual  de palavras e  expressões.  Tipos de 
discurso.  Registros  de  linguagem.  Funções da  linguagem.  Elementos  dos  atos  de  comunicação.  Estrutura  e 
formação de palavras. Formas de abreviação. Ortografia. Acentuação gráfica. Separação silábica. Classes de 
palavras.  Emprego e flexão de tempos e  modos verbais:  verbos regulares e  irregulares.  Termos da oração. 
Concordância nominal e verbal. Pontuação. Classificação, uso e flexão de substantivos e adjetivos: singular e plural; 
aumentativo e diminutivo; feminino e masculino. Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, 
parônimos  e  hiperônimos.  Polissemia  e  ambiguidade.  Vocabulário:  neologismos,  arcaísmos,  estrangeirismos; 
latinismos. 

BRASIL. Casa Civil da Presidência da República. Manual de Redação da Presidência da República 3.ª Edição 
(2018).

RACIOCÍNIO LÓGICO E INFORMÁTICA

Estrutura  lógica  de  relações  arbitrárias  entre  pessoas,  lugares,  objetos  ou  eventos  fictícios;  deduzir  novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 
Identificação de padrões e lógica de argumentação, sequências lógicas de números, letras, palavras e figuras. 
Diagramas lógicos. Proposições e conectivos: conceito de proposição, valores lógicos das proposições, proposições 
simples, proposições compostas. Operações lógicas sobre proposições: negação, conjunção, disjunção, disjunção 
exclusiva, condicional, bicondicional. Construção de tabelas-verdade. Tautologias, contradições e contingências. 
Implicação lógica, equivalência lógica. Leis de Morgan. Pensamento indutivo e dedutivo. Equivalência lógica e 
negação de proposições. Lógica da argumentação. Implicação lógica. Associação lógica. Pensamento crítico e a 
lógica  analítica.  Sentenças  abertas  e  operações  lógicas  sobre  sentenças  abertas.  Quantificador  universal, 
quantificador  existencial,  negação de  proposições  quantificadas.  Argumentos  lógicos  dedutivos  e  argumentos 
categóricos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. Proporcionalidade direta 
e inversa. Medidas de comprimento, área, volume, massa e tempo. Compreensão de dados apresentados em 
gráficos e tabelas. Informática em Geral: Conceitos. Periféricos de um Computador. Hardware. Software. Utilização 
e configurações básicas do sistema operacional Windows na versão mais recente. Utilização e configurações 
básicas do sistema operacional Ubuntu Linux na versão mais recente. Utilização da suíte de aplicativos para 
escritório LibreOffice (editor de texto, editor de planilhas e editor de apresentações) na versão mais recente. Noções 
básicas de navegação na Internet (Mozilla Firefox e Google Chrome nas versões mais recentes). Segurança da 
informação.

ATENDIMENTO AO CIDADÃO, GOVERNANÇA PÚBLICA E INOVAÇÃO

Direitos Humanos e Cidadania: Princípios e fundamentos que definem os direitos humanos universais. Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Ethos público e o
compromisso  com  o  interesse  público.  Relações  Humanas  no  Trabalho:  comunicação  e  relacionamento 
interpessoal, comportamento adequado individual e em grupo, normas de conduta socialmente adequadas no 
ambiente de trabalho e trabalho em equipe. Trato social: regras de convivência e atendimento ao público.

Governança Pública: Conceito e características de Governança Pública. Suporte da alta administração, código de 
conduta, controles internos, treinamento e comunicação. Processos de análise e tomadas de decisão. Gestão por 
processos. Gestão de projetos. Gestão estratégica. Gestão por Competências. Gestão de riscos. Indicadores de 
Gestão. Ferramentas de análise para Gestão e Planejamento Estratégico, Tático e Operacional. Administração 
pública gerencial.

BRASIL. Decreto – Lei n.º 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. PARTE ESPECIAL. TÍTULO XI – 
Dos Crimes Contra a Administração Pública; CAPÍTULO I – Dos Crimes Praticados por Funcionário Público contra a 
Administração em Geral: arts. 312 a 327. 
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BRASIL.  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988. Título  II:  Dos  Direitos  e  Garantias 
Fundamentais; CAPÍTULO I – Dos Direitos e Deveres Individuais Coletivos: art 5°. Título II: Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais; CAPÍTULO II – Dos Direitos Sociais: arts 6 a 11. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais;  
CAPÍTULO III – Da Nacionalidade: arts 12 a 13. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais; CAPÍTULO IV – 
Dos Direitos Políticos: arts 14 a 16. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais; CAPÍTULO V – Dos Partidos 
Políticos: art 17. Título VIII: Da Ordem Social; CAPÍTULO VI – Do Meio Ambiente: art 225.

BRASIL. Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 
5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 
2003. 

BRASIL. Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública. 

BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

BRASIL. Controladoria-Geral da União. Orientações para o Atendimento ao Cidadão nas Ouvidorias Públicas.

CAXIAS DO SUL. Lei Ordinária n.º 8.752, de 16 de dezembro de 2021. Estabelece medidas de incentivo e apoio à 
inovação, à pesquisa científica, à produção, capacitação e serviços de base tecnológica no ambiente empresarial, 
acadêmico, social e para a Administração Pública no Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Lei Ordinária n.º 9.006, de 24 de novembro de 2023. Institui a Política de Governança Pública 
no Município de Caxias do Sul, definindo princípios, diretrizes, sistema e estrutura, e dá outras providências.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n° 3.673, de 24 de junho de 1991. Estabelece o Estatuto que institui e regula 
o regime jurídico único dos servidores públicos do Município de Caxias do Sul e dá outras providências.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n.º 671, de 16 de dezembro de 2021. Institui o Programa Inova Caxias, 
estabelecendo normas e procedimentos sobre a Política Municipal de Incentivo à Inovação, ao Empreendedorismo 
Inovador e ao Desenvolvimento de Startups e Setores Estratégicos no Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Decreto n° 21.641, de 14 de julho de 2021. Estabelece medidas preparatórias, ações iniciais e 
regulamenta a adequação às disposições contidas na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito 
do Poder Executivo, Administrações Direta e Indireta do Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Decreto n° 22.247, de 10 de outubro de 2022. Regulamenta a Lei Municipal Nº 8.752, de 16 de 
dezembro de 2021, para estabelecer medidas de modernização da Administração Pública, bem como as diretrizes 
para análise e testes de soluções inovadoras no âmbito da Administração Pública Municipal e cria o Programa de 
Inovação para a Modernização da Administração Pública - Programa Gov.Lab.

CAXIAS DO SUL. Decreto nº 23.296, de 25 de setembro de 2024. Disciplina a constituição, estruturação e atuação 
dos Comitês Internos de Governança Pública – CIGs.

CAXIAS DO SUL. Gabinete do Prefeito. Manual Metodológico - Gestão de Processos. 1ª edição. Junho de 2024.

DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE

BRASIL. Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.
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BRASIL. Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
revoga dispositivos dos Decretos-Leis n.º 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis n.º 
5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

BRASIL. Fundação Escola Nacional de Administração Pública. Caminhos para a sustentabilidade: ESG e 
políticas públicas. Brasília: Fundação ENAP, Diretoria de Desenvolvimento Profissional, 2024.

BRASIL. Ministério das Cidades; Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). Curso de Introdução ao 
Desenvolvimento Urbano Sustentável: Módulos I, II e III. Brasília: Projeto traDUS, Núcleo de Pesquisa e Extensão 
Acesso à Terra Urbanizada, 2022.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

TÉCNICO EM CONTABILIDADE

Contabilidade  Geral:  Princípios  Fundamentais  de  Contabilidade.  Patrimônio:  componentes  patrimoniais  (ativo, 
passivo  e  patrimônio  líquido).  Fatos  contábeis  e  variações  patrimoniais.  Contas  patrimoniais  e  de  resultado. 
Apuração de resultados.  Plano de contas: estrutura básica. Escrituração: conceito, lançamentos contábeis e livros 
contábeis. Contabilidade Tributária: Retenções na fonte: IRRF, PIS, COFINS, CSLL, ISS. Obrigações fiscais e 
acessórias. Tributos incidentes sobre folha de pagamento. Recolhimento de tributos. Declarações fiscais básicas. 
Gestão Patrimonial:  Conceitos  e  procedimentos de controle  patrimonial.  Controle  de bens móveis  e  imóveis. 
Depreciação:  conceitos básicos.  Controle de almoxarifado e estoques.  Novo sistema tributário nacional:  fatos 
geradores,  bases  de  cálculo,  alíquotas,  regimes  de  incidência,  sistemática  de  apuração  e  créditos,  6não 
cumulatividade, obrigações acessórias, Comitê Gestor do IBS. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceitos 
básicos e campo de aplicação. Princípios de Contabilidade aplicados ao setor público. Patrimônio Público: conceito e 
classificação. Aspectos orçamentário, patrimonial e fiscal da contabilidade aplicada ao setor público. Procedimentos 
contábeis  orçamentários:  princípios  orçamentários,  receita  orçamentária,  despesa  orçamentária,  fonte  ou 
destinação  de  recursos.  Procedimentos  contábeis  patrimoniais:  ativo,  passivo,  patrimônio  líquido,  variações 
patrimoniais,  mensuração de ativos e passivos,  caixa,  estoques, ativo imobilizado, ativo intangível,  receita de 
transação sem contraprestação,  receita  de transação com contraprestação,  custos com empréstimos,  reflexo 
patrimonial das despesas de exercícios anteriores, políticas contábeis, mudança de estimativas e retificação de erro, 
benefícios  sociais.  Procedimentos  contábeis  específicos:  FUNDEB,  parcerias  público-privadas,  dívida  ativa, 
precatórios. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 
(DCASP):  Balanço  Orçamentário,  Balanço  Financeiro,  Balanço  Patrimonial,  Demonstração  das  Variações 
Patrimoniais,  Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido, Notas 
Explicativas às DCASP. Controle de contas a pagar e a receber. Conciliações contábeis. Fluxo de caixa. Controle de 
disponibilidades. Aplicações financeiras. Sistemas de controle interno. Análise de prestação de contas. Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP). Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público. Licitações e contratos administrativos conforme: princípios, modalidades, fases, elaboração de termos de 
referência  e  fiscalização  contratual.  Plano  Plurianual  –  PPA,  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  –  LDO,  Lei 
Orçamentária Anual - LOA.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Título IV: Da Organização dos Poderes; 
CAPÍTULO I – Do Poder Legislativo; Seção IX – Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária: arts 70 a 75. 
Título VI: Da Tributação e do Orçamento; CAPÍTULO I – Do Sistema Tributário Nacional; arts 145 a 162. Título VI: Da 
Tributação e do Orçamento; CAPÍTULO II – Das Finanças Públicas: arts 163 a 169.

BRASIL. Emenda Constitucional nº 132 de 20 de dezembro de 2023. Altera o Sistema Tributário Nacional.

BRASIL. Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

BRASIL. Lei Complementar n.º 101, de 04 de março de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.
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BRASIL. Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição 
Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências 
para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de  
governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 
outras providências.

BRASIL. Lei Complementar n.º 214, de 16 de janeiro de 2025. Institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a 
Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o e o Imposto Seletivo (IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a 
legislação tributária

BRASIL. Lei n.º 10.180, de 6 de fevereiro de 2001. Organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e de 
Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal, e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 14.133, de 1° de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

BRASIL. Decreto n.º 10.540, de 05 de novembro de 2020. Dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema 
Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle.

BRASIL. Ministério da Economia. MCASP 11ª edição. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

BRASIL. Ministério da Fazenda. MDF 15ª edição. Manual de Demonstrativos Fiscais.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 
2017. Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os 
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. Título I, Capítulo I (art. 2º ao art. 8º); Título VI (art. 586 ao art. 589); 
Título IX (art. 1104 ao art. 1120); e Título X, Seção I (art. 1129 ao art. 1130), Capítulos II (art. 1140 ao art. 1142) e IV 
(art. 1147 ao art. 1152). Brasília, DF: Ministério da Saúde.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n.º  701, de 30 de setembro de 2022. Institui  o Código Tributário do 
Município.

CAXIAS DO SUL. Decreto n.º 20.227, de 28 de maio de 2019. Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo a Lei 
Federal 12.846, de 1º de agosto de 2013, a responsabilização administrativa e civil das pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a Administração Pública.

CAXIAS DO SUL. Decreto n.º 22.320, de 8 de dezembro de 2022. Regulamenta a Lei Complementar n° 701, de 30 
de setembro de 2022, que instituiu o Código Tributário do Município.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Noções de anatomia e fisiologia humana: alterações anatômicas e sinais vitais. Necessidades humanas básicas: 
oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas de higiene e conforto, e outras relacionadas à 
enfermagem. Conhecimentos sobre microbiologia, parasitologia e epidemiologia. Educação, prevenção e controle 
de infecções em serviços de saúde e na comunidade. Preparo e manuseio de materiais: desinfecção, esterilização e 
profilaxia. Doenças em geral:  prevenção, sinais,  sintomas, orientações, cuidados, atendimento aos pacientes, 
tratamento. Assistência e procedimentos de enfermagem em exames. Preparo do leito, movimentação, transporte e 
contenção do paciente. Assistência de enfermagem: rotinas, cuidados, técnicas e procedimentos em serviços 
básicos de saúde, bem como em clínica-cirúrgica, urgência e emergência e ao paciente crítico. Farmacologia 
aplicada à enfermagem: conhecimentos relacionados ao preparo, cálculo, diluição, conservação e administração 
segura  de  medicamentos  e  soluções  pelas  diferentes  vias,  abrangendo  princípios  de  farmacocinética  e 
farmacodinâmica, bem como práticas de segurança do paciente, prevenção de erros de medicação, identificação 
segura do paciente e observância dos protocolos assistenciais e da legislação vigente. Prevenção de acidentes e 
primeiros socorros. Saúde Pública: políticas, diretrizes e programas estratégicos do SUS relacionados à atenção 
básica,  vigilância,  promoção da saúde e assistência integral;  Notificação compulsória de doenças, agravos e 
eventos de saúde pública; Imunizações, imunologia e vacinas; Prevenção e Combate a Doenças; Direitos dos 
usuários da saúde. Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à 
saúde. Segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos 
ocupacionais, acidentes de trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva Registros de enfermagem, 
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anotações em prontuário, comunicação em equipe multiprofissional e aspectos éticos e legais da documentação em 
saúde. Código de Ética dos Profissionais da Enfermagem.

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Brasília: Presidência da República, 1990.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32): Segurança e Saúde no 
Trabalho em Serviços de Saúde. Atualizada em 2022. Brasília: Ministério do Trabalho e Emprego, 2022.

BRASIL. Conselho Federal de Enfermagem. Resolução COFEN nº 564, de 6 de dezembro de 2017. Aprova o 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Brasília: COFEN, 2017. 

BRASIL. Conselho Federal de Enfermagem. Resolução COFEN nº 736, de 17 de janeiro de 2024. Dispõe sobre 
a  implementação do Processo de Enfermagem em todo contexto  socioambiental  onde ocorre  o  cuidado de 
enfermagem. Brasília: COFEN, 2024.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017 . Consolidação das 
normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Direitos e deveres dos usuários da saúde – Título I (art. 2º ao art. 10); Organização do Sistema Único 
de Saúde (SUS) – Título II, Capítulo II (art. 14 ao art. 21); Da Participação Social – Título V, Capítulo I (art. 109 ao art. 
119). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I 
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 
1º ao art. 7º) . Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde (SUS). (art. 2º ao art. 5º). Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências (RUE) – Anexo III, Título I (art. 2º ao art. 4º); Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) – Anexo V, Título II, 
Capítulos I e II; Estratégia de Desinstitucionalização da RAPS – Anexo V (art. 2º ao art. 50; Rede de Cuidados à 
Pessoa com Deficiência – Anexo V (art. 2º ao art. 10). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde (SUS). Ações e serviços de Vigilância em 
Saúde – Anexo III (art. 1º ao art. 16); Sistema Nacional de Vigilância em Saúde (SNVS) – Anexo IV (art. 1º ao art. 8º); 
Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica e Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e 
eventos de saúde pública – Anexo V (art. 1º ao art. 21) e Anexo 1 do Anexo V. Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Plano Integrado para a Gestão Sanitária da 
Segurança do Paciente em Serviços de Saúde 2026–2030. Brasília: ANVISA, 2026.

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Rede de Frio do Programa Nacional de Imunizações (PNI). Brasília: 
Ministério da Saúde, 2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação. 2. ed. revisada. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2024.
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BRASIL. Rede Brasileira de Enfermagem e Segurança do Paciente (REBRAENSP). Estratégias para a segurança 
do paciente: manual para profissionais da saúde. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2013.

Brasil.  Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Saúde da Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS): versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA

Hardware: Configuração, instalação, montagem e manutenção de microcomputadores e seus componentes; Placa-
mãe; Memória principal, cache e auxiliar; Tipos de memórias; Gerenciamento de Memória; Microprocessadores; 
Barramentos; Interfaces e portas (HDMI, DisplayPort, USB, VGA, SATA, eSATA, entre outros.); Dispositivos de 
armazenamento; Dispositivos de entrada e saída; Princípios básicos de alimentação e proteção de equipamentos 
(alimentação em corrente contínua e alternada, eletricidade estática e estabilizadores de tensão); Infraestrutura de 
processamento centralizado: servidores, racks, climatização, PDUs, no-breaks, armazenamento (NAS, SAN, DAS), 
RAID; Virtualização, virtualizadores mais utilizados e administração de ambientes virtualizados; Automação de 
Tarefas Operacionais: Scripts Bash e PowerShell para automação de tarefas administrativas e de rede. Noções de 
computação em nuvem e modelos de serviços (IaaS, PaaS e SaaS); Conhecimentos de instalação, operação e 
administração dos sistemas operacionais Ubuntu Linux, Windows 11 Professional e Windows 2025 Server; Noções 
de arquitetura de aplicações web (cliente-servidor; MVC, monolítica, microsserviços, entre outros.); Noções de 
arquitetura de componentes de aplicações web (balanceamento de carga, servidores de aplicação, bancos de 
dados, entre outros.); Tipos de ataques cibernéticos (phishing, força bruta, malwares, DDoS, man-in-the-middle, 
entre outros.); Segurança da informação e resposta a incidentes: antivírus, ataques e ameaças da Internet e de redes 
sem fio, técnicas reconhecimento, prevenção, eliminação e mitigação de ataques; Conceitos básicos de segurança 
em redes (firewall, proxies, regras de filtragem, DMZ, controles de aplicação, NAT estático e dinâmico, métodos de 
autenticação); Backup; Noções de criptografia e certificação digital; Padrões NIST SP 800-61 Rev. 3; Comunicação 
de Dados e Redes: Conceitos (representação da informação, sinal analógico e digital, transmissão serial e paralela, 
assíncrona e síncrona, half-duplex e full-duplex); Sistemas de transmissão de dados (modulação e demodulação, 
linhas ponto-a-ponto e multiponto); Meios de transmissão (cabo coaxial, par trançado, fibra óptica e enlace de rádio); 
Redes de computadores (conceitos, tecnologias, tipos de redes LAN, MAN e WAN); Modelo OSI/ISO; Cabeamento 
estruturado; Topologias de rede; Tecnologias Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit Ethernet, 10GE; Equipamentos para 
interconexão de redes (hubs, switches, roteadores e access-points); Arquitetura TCP/IP e protocolos existentes; 
Internet, Intranet e Extranet; Endereçamento IP, subredes, máscaras de subrede, conceitos básicos de roteamento, 
encapsulamento,  NAT (Network  Address  Translation),  IPv4,  IPv6;  Utilização  de  aplicativos  e  comandos  para 
diagnóstico de rede (ipconfig, ifconfig, ping, host, telnet, traceroute); Uso do Wireshark para análise de tráfego;  
Protocolos TCP e UDP, conceito de portas; Aplicações de rede (DNS, NTP, DHCP, SMB, SSH, NFS, WINS, FTP, 
HTTP,  HTTPS,  SMTP,  IMAP,  POP,  SNMP);  Telefonia  e  Comunicação Unificada (VoIP):  Conceitos  de  VoIP, 
protocolos SIP e H.323, funcionamento de gateways e integração com redes IP; Redes sem fio: IEEE 802.11 
(a/b/g/n/ac/ax), segurança Wi-Fi (WPA, WPA2, EAP, MSCHAP-V2); configuração e diagnóstico de redes sem fio);  
Redes  celulares:  principais  tecnologias  (3G,  4G  e  5G);  Ética  Profissional:  responsabilidade  técnica  e  sigilo 
profissional;  Conhecimentos  de  língua  inglesa:  termos  técnicos,  em inglês,  da  área  de  informática;  leitura  e 
compreensão de textos técnicos, em língua inglesa, da área de informática.

BRASIL. Lei n.º 9.609, de 19 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa 
de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 12.965, de 23 de abril de 2014. Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
Internet no Brasil.

BRASIL. NBR ISO/IEC 27002. Tecnologia da informação - Técnicas de segurança - Código de prática para controles 
de segurança da informação.

BRASIL. NBR ISO/IEC 27701. Segurança da informação, segurança cibernética e proteção da privacidade — 
Sistemas de gestão da privacidade da informação — Requisitos e orientações

Executora: FUNDATEC – Rua Prof. Cristiano Fischer, 2012, CEP 91530-034, Porto Alegre – RS 
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Para  os  cargos de  Ensino Superior  –  AUDITOR-FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL,  MÉDICO (todas as 
especialidades) e ODONTÓLOGO (todas as especialidades)

LÍNGUA PORTUGUESA

Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; marcas de textualidade: coesão, 
coerência e intertextualidade; modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção;  características  específicas  de  cada  modo;  tipos  textuais:  informativo,  publicitário,  propagandístico, 
normativo, didático e divinatório; características específicas de cada tipo; textos literários e não literários; tipologia da 
frase portuguesa; estrutura da frase portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção. 
Problemas estruturais  das frases.  Norma padrão.  Significado contextual  de palavras e  expressões.  Tipos de 
discurso.  Registros  de  linguagem.  Funções da  linguagem.  Elementos  dos  atos  de  comunicação.  Estrutura  e 
formação de palavras. Formas de abreviação. Ortografia. Acentuação gráfica. Separação silábica. Classes de 
palavras.  Emprego e flexão de tempos e  modos verbais:  verbos regulares e  irregulares.  Termos da oração. 
Concordância nominal e verbal. Pontuação. Classificação, uso e flexão de substantivos e adjetivos: singular e plural; 
aumentativo e diminutivo; feminino e masculino. Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, 
parônimos  e  hiperônimos.  Polissemia  e  ambiguidade.  Vocabulário:  neologismos,  arcaísmos,  estrangeirismos; 
latinismos. 

BRASIL. Casa Civil da Presidência da República. Manual de Redação da Presidência da República 3.ª Edição 
(2018).

RACIOCÍNIO LÓGICO E INFORMÁTICA

Estrutura  lógica  de  relações  arbitrárias  entre  pessoas,  lugares,  objetos  ou  eventos  fictícios;  deduzir  novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 
Identificação de padrões e lógica de argumentação, sequências lógicas de números, letras, palavras e figuras. 
Diagramas lógicos. Proposições e conectivos: conceito de proposição, valores lógicos das proposições, proposições 
simples, proposições compostas. Operações lógicas sobre proposições: negação, conjunção, disjunção, disjunção 
exclusiva, condicional, bicondicional. Construção de tabelas-verdade. Tautologias, contradições e contingências. 
Implicação lógica, equivalência lógica. Leis de Morgan. Pensamento indutivo e dedutivo. Equivalência lógica e 
negação de proposições. Lógica da argumentação. Implicação lógica. Associação lógica. Pensamento crítico e a 
lógica  analítica.  Sentenças  abertas  e  operações  lógicas  sobre  sentenças  abertas.  Quantificador  universal, 
quantificador  existencial,  negação de  proposições  quantificadas.  Argumentos  lógicos  dedutivos  e  argumentos 
categóricos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. Proporcionalidade direta 
e inversa. Medidas de comprimento, área, volume, massa e tempo. Compreensão de dados apresentados em 
gráficos e tabelas. Informática em Geral: Conceitos. Periféricos de um Computador. Hardware. Software. Utilização 
e configurações básicas do sistema operacional Windows na versão mais recente. Utilização e configurações 
básicas do sistema operacional Ubuntu Linux na versão mais recente. Utilização da suíte de aplicativos para 
escritório LibreOffice (editor de texto, editor de planilhas e editor de apresentações) na versão mais recente. Noções 
básicas de navegação na Internet (Mozilla Firefox e Google Chrome nas versões mais recentes). Segurança da 
informação.

ATENDIMENTO AO CIDADÃO, GOVERNANÇA PÚBLICA E INOVAÇÃO

Direitos Humanos e Cidadania: Princípios e fundamentos que definem os direitos humanos universais. Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Ethos público e o
compromisso  com  o  interesse  público.  Relações  Humanas  no  Trabalho:  comunicação  e  relacionamento 
interpessoal, comportamento adequado individual e em grupo, normas de conduta socialmente adequadas no 
ambiente de trabalho e trabalho em equipe. Trato social: regras de convivência e atendimento ao público.

Governança Pública: Conceito e características de Governança Pública. Suporte da alta administração, código de 
conduta, controles internos, treinamento e comunicação. Processos de análise e tomadas de decisão. Gestão por 
processos. Gestão de projetos. Gestão estratégica. Gestão por Competências. Gestão de riscos. Indicadores de 
Gestão. Ferramentas de análise para Gestão e Planejamento Estratégico, Tático e Operacional. Administração 
pública gerencial.

BRASIL. Decreto – Lei n.º 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. PARTE ESPECIAL. TÍTULO XI – 
Dos Crimes Contra a Administração Pública; CAPÍTULO I – Dos Crimes Praticados por Funcionário Público contra a 
Administração em Geral: arts. 312 a 327. 

Executora: FUNDATEC – Rua Prof. Cristiano Fischer, 2012, CEP 91530-034, Porto Alegre – RS 
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BRASIL.  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988. Título  II:  Dos  Direitos  e  Garantias 
Fundamentais; CAPÍTULO I – Dos Direitos e Deveres Individuais Coletivos: art 5°. Título II: Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais; CAPÍTULO II – Dos Direitos Sociais: arts 6 a 11. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais;  
CAPÍTULO III – Da Nacionalidade: arts 12 a 13. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais; CAPÍTULO IV – 
Dos Direitos Políticos: arts 14 a 16. Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais; CAPÍTULO V – Dos Partidos 
Políticos: art 17. Título VIII: Da Ordem Social; CAPÍTULO VI – Do Meio Ambiente: art 225.

BRASIL. Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 
5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 
2003. 

BRASIL. Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências.

BRASIL. Lei n.º 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública. 

BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

BRASIL. Controladoria-Geral da União. Orientações para o Atendimento ao Cidadão nas Ouvidorias Públicas.

CAXIAS DO SUL. Lei Ordinária n.º 8.752, de 16 de dezembro de 2021. Estabelece medidas de incentivo e apoio à 
inovação, à pesquisa científica, à produção, capacitação e serviços de base tecnológica no ambiente empresarial, 
acadêmico, social e para a Administração Pública no Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Lei Ordinária n.º 9.006, de 24 de novembro de 2023. Institui a Política de Governança Pública 
no Município de Caxias do Sul, definindo princípios, diretrizes, sistema e estrutura, e dá outras providências.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n° 3.673, de 24 de junho de 1991. Estabelece o Estatuto que institui e regula 
o regime jurídico único dos servidores públicos do Município de Caxias do Sul e dá outras providências.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n.º 671, de 16 de dezembro de 2021. Institui o Programa Inova Caxias, 
estabelecendo normas e procedimentos sobre a Política Municipal de Incentivo à Inovação, ao Empreendedorismo 
Inovador e ao Desenvolvimento de Startups e Setores Estratégicos no Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Decreto n° 21.641, de 14 de julho de 2021. Estabelece medidas preparatórias, ações iniciais e 
regulamenta a adequação às disposições contidas na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito 
do Poder Executivo, Administrações Direta e Indireta do Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Decreto n° 22.247, de 10 de outubro de 2022. Regulamenta a Lei Municipal Nº 8.752, de 16 de 
dezembro de 2021, para estabelecer medidas de modernização da Administração Pública, bem como as diretrizes 
para análise e testes de soluções inovadoras no âmbito da Administração Pública Municipal e cria o Programa de 
Inovação para a Modernização da Administração Pública - Programa Gov.Lab.

CAXIAS DO SUL. Decreto nº 23.296, de 25 de setembro de 2024. Disciplina a constituição, estruturação e atuação 
dos Comitês Internos de Governança Pública – CIGs.

CAXIAS DO SUL. Gabinete do Prefeito. Manual Metodológico - Gestão de Processos. 1ª edição. Junho de 2024.

DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE

BRASIL. Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.
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BRASIL. Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

BRASIL. Lei n.º 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
revoga dispositivos dos Decretos-Leis n.º 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis n.º 
5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

BRASIL. Fundação Escola Nacional de Administração Pública. Caminhos para a sustentabilidade: ESG e 
políticas públicas. Brasília: Fundação ENAP, Diretoria de Desenvolvimento Profissional, 2024.

BRASIL. Ministério das Cidades; Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). Curso de Introdução ao 
Desenvolvimento Urbano Sustentável: Módulos I, II e III. Brasília: Projeto traDUS, Núcleo de Pesquisa e Extensão 
Acesso à Terra Urbanizada, 2022.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Banco de Dados. Conceitos básicos e fundamentos de sistemas de gerenciamento de banco de dados (SGBD): 
relacionais, orientados a objeto, não relacionais ou do tipo NoSql, hierárquicos e de rede.  Modelagem de dados, 
entidade-relacionamento e normalização. Linguagem SQL/ANSI: comandos DDL (Data Definition Language), DML 
(Data Manipulation Language), TCL (Transaction Control Language) e DQL (Data Query Language). Uso de funções 
analíticas e recursos avançados. Principais SGBDs. Big Data: conceitos de volume, variedade, velocidade, valor e 
veracidade.  Cruzamentos  de  dados  de  diferentes  fontes.  Business  Intelligence  (BI).  Conceitos  de  Business 
Intelligence, Data Warehousing (Data Warehouse, Data Marts), Data Lake, ETL (Extract, Transform, Load) e ELT 
(Extract, Load, Transform). Sistemas de Processamento de Dados: OLAP (Online Analytical Processing) e OLTP 
(Online Transaction Processing). Construção e utilização de dashboards e painéis de controle em ferramentas como 
Microsoft Power BI, Pentaho Business Analytics, Apache Superset, Tableau, Oracle Analytics Cloud, Google Looker 
Studio, Metabase e Qlik Sense. Estabelecimento e interpretação de indicadores de desempenho e visualização de 
dados para tomada de decisão.  Modelagem de dados para BI: conceitos de fato, dimensão, cubos de dados, 
medidas/métricas e hierarquias. Técnicas de análise preditiva e análise comparativa: séries temporais, sazonalidade 
e projeções. Noções sobre malhas fiscais, cruzamento de dados eletrônicos e análise de dados em larga escala. 
Governança dos dados: qualidade da informação, padronização, rastreabilidade das fontes de dados e consistência 
de indicadores. Modelagem e Análise de Processos de Negócio. Noções de modelagem de processos de negócio 
(BPM– Business Process Management).  Conceitos e técnicas de modelagem utilizando a notação BPMN 2.0 
(Business Process Modeling Notation). Conceitos e princípios de mapeamento e melhoria de processos. Noções de 
automação de processos e uso de tecnologia para o controle de conformidade. Noções de simulação de processos. 
Conhecimento na utilização de ferramentas de modelagem de processos. Inteligência Artificial e Aprendizado de 
Máquina. Conceitos de tipos de aprendizado de máquina: supervisionado, não supervisionado, semisupervisionado 
e por reforço. Noções básicas sobre algoritmos de aprendizado de máquina: regressão linear, árvores de decisão, 
redes neurais e clustering. Técnicas de aprendizado de máquina: préprocessamento, redução da dimensionalidade 
e calibração de hiperparâmetros.  Validação de modelos:  sub ajuste,  sobreajuste,  regularização e métricas de 
avaliação.  Noções  sobre  aplicação  do  aprendizado  de  máquina.  Noções  sobre  ferramentas  e  tecnologias 
empregadas. Noções de Deep Learning. Conceitos básicos de Ciência de Dados: dado, informação, conhecimento e 
valor. Etapas do processo de ciência de dados: coleta, limpeza e preparação, análise, visualização e interpretação. 
Principais técnicas: classificação, regressão e clustering. Análise exploratória de dados (Exploratory Data Analysis- 
EDA), visualização e ferramentas de análise. Mineração de Dados (Data Mining): conceitos, técnicas (classificação, 
regressão, agrupamento, associação, detecção de anomalias e redução de dimensionalidade), etapas (seleção, pré-
processamento, transformação, mineração e interpretação) e importância da qualidade dos dados. Metodologias 
Ágeis: Scrum, Kanban e Planejamento Adaptativo. Qualidade: conceitos, ciclo PDCA (Plan Do Check Action), 
indicadores  de  desempenho  (Key  Performance  Indicator-  KPI),  modelo  COSO  (Committee  of  Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission) e CMMI (Capability Maturity Model Integration).
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MATEMÁTICA FINANCEIRA E ESTATÍSTICA

Sistema simples de capitalização: capital, juro simples e montante simples. Sistema composto de capitalização: 
capital, juro composto e montante composto. Taxa real e taxa efetiva no sistema composto de capitalização. Taxas 
equivalentes.  Capitais  equivalentes.  Descontos:  simples,  composto.  Desconto  racional  e  desconto  comercial. 
Amortizações. Sistema francês. Sistema de amortização constante. Sistema misto. Fluxo de caixa. Valor atual. Taxa 
interna de retorno. Estatística Descritiva: gráficos, tabelas, medidas de posição e de variabilidade. Técnicas de 
Contagem e Análise Combinatória. Proporções e regras de proporcionalidade de grandezas; Combinações, Arranjos 
e Permutação. Espaço amostral e probabilidades: conceito, axiomas; Distribuições de probabilidades discretas e 
contínuas (Bernoulli, binomial, poisson, normal, qui-quadrado, TStudent). Amostragem: amostras casuais e não 
casuais. Processos de amostragem, incluindo estimativas de parâmetros. Inferência: intervalos de confiança. Testes 
de hipóteses para médias e proporções. Correlação e Regressão Linear simples. 

DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E PENAL

Das Pessoas. Pessoa Natural: personalidade e capacidade. Direitos de Personalidade. Pessoa Jurídica: disposições 
Gerais. Associações. Fundações. Sociedades. Domicilio. Bens. Fatos Jurídicos. Ato Jurídico. Negócio jurídico. 
Prescrição e Decadência. Ato Ilícito. Abuso de Direito. Responsabilidade Civil. Direito das coisas. Teoria geral das 
obrigações. Modalidade das obrigações. Direitos Reais sobre Imóveis: Propriedade, posse, usufruto, uso, habitação, 
servidões, direitos reais de garantia. Registro de Imóveis: Princípios, processos e efeitos do registro. Da sociedade: 
disposições gerais, espécies, direitos, obrigações e responsabilidades: da sociedade e dos sócios. Liquidação, 
transformação, incorporação, fusão e cisão. Sociedade Limitada: disposições preliminares, quotas, administração, 
deliberação dos sócios, aumento e redução do capital, resolução da sociedade em relação a sócios minoritários. 
Dissolução: modos e efeitos. Da sociedade cooperativa. Do direito da empresa: da distinção entre sociedade 
empresária  e  não  empresária.  Do  conceito  de  empresa.  Do  empresário  e  do  exercício  da  empresa.  Da 
caracterização e da inscrição. Do empresário rural. Da capacidade. Da empresa individual de responsabilidade 
limitada. Da sociedade não personificada: da sociedade em comum. Da sociedade em conta de participação. Da 
sociedade personificada: da sociedade simples. Da sociedade em nome coletivo. Da sociedade em comandita 
simples. Da sociedade limitada. Da sociedade anônima. Da sociedade em comandita por ações. Da sociedade 
cooperativa. Das sociedades coligadas. Da liquidação da sociedade. Da transformação, da incorporação, da fusão e 
da cisão das sociedades. Da sociedade pendente de autorização. Do estabelecimento: disposições gerais. Do nome 
empresarial.  Dos prepostos.  Da escrituração.  Do microempreendedor  individual.  Do pequeno empresário.  Da 
microempresa  e  da  empresa  de  pequeno  porte.  Desconsideração  da  personalidade  jurídica  da  sociedade 
empresária. Princípios constitucionais do Direito Penal. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Sujeito ativo e 
sujeito passivo da infração penal. Teoria do crime. Conceito de delito. Conduta punível. Relação de causalidade. 
Dolo  e  culpa.  Tipicidade,  antijuridicidade  e  culpabilidade.  Consumação,  tentativa,  desistência  voluntária, 
arrependimento eficaz e crime impossível. Erro de tipo e erro de proibição. Concurso de pessoas. Imputabilidade 
penal. Extinção da punibilidade. Efeitos da condenação. Crime contra a Fé Pública. Crimes contra a Administração 
Pública.
BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações.
BRASIL. Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986. Define os crimes contra o sistema financeiro nacional, e dá outras 
providências.

BRASIL. Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas  jurídicas  pela  prática  de  atos  contra  a  administração  pública,  nacional  ou  estrangeira,  e  dá  outras 
providências.

BRASIL. Lei nº 13.869, de 05 de setembro de 2019. Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 
7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a 
Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

BRASIL. Lei nº 11.598, de 03 de dezembro de 2007. Estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e 
integração do processo de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM; altera a Lei n° 8.934, de 18 de  
novembro de 1994; revoga dispositivos do Decreto-Lei n° 1.715, de 22 de novembro de 1979, e das Leis n° 7.711, de 
22 de dezembro de 1988, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.906, de 4 de julho de  
1994; e dá outras providências.
BRASIL. Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação.
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BRASIL. Decreto-Lei n° 4.657, de 04 de setembro de 1942. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.
CAXIAS DO SUL. Lei n° 8.752, de 16 de dezembro de 2021. Estabelece medidas de incentivo e apoio à inovação, 
à pesquisa científica, à produção, capacitação e serviços de base tecnológica no ambiente empresarial, acadêmico, 
social e para a Administração Pública no Município de Caxias do Sul.

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO:

Constituição.  Conceito.  Classificação.  Aplicabilidade  e  Interpretação  das  Normas  Constitucionais.  Poder 
Constituinte. Conceito, Finalidade, Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. Cláusulas pétreas. Autonomia 
dos  municípios.  Supremacia  da  constituição.  Controle  de  Constitucionalidade.  Sistemas  de  Controle  de 
Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. Princípios Fundamentais da Constituição Brasileira. Organização dos 
Poderes  do  Estado.  Conceito  de  Poder:  Separação,  Independência  e  Harmonia.  Organização  do  Estado: 
organização  político-administrativa;  competência  legislativa  privativa  e  concorrente.  Direitos  e  Garantias 
Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais, Coletivos, Sociais, Políticos e Nacionalidade. Tutela Constitucional 
das Liberdades: Mandado de Segurança, Habeas Corpus, Habeas Data, Ação Popular, Mandado de Injunção e 
Direito de Petição. Ação Civil Pública. Tributação e Orçamento: Do Sistema Tributário Nacional. Das Finanças 
Públicas. Ordem Econômica e Financeira: Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica. Administração Pública: 
Princípios;  servidores  públicos.  Dogmática  da  Constituição  Federal  de  1988  e  alterações  posteriores.  Direito 
Administrativo e Administração pública: conceito sob os aspectos orgânico, formal e material. Fontes do Direito 
Administrativo: lei em sentido formal, regulamentos administrativos, estatutos e regimentos, instruções, tratados 
internacionais,  costumes,  doutrina  e  jurisprudência.  Princípios  norteadores  da  administração  pública 
contemporânea. Regime jurídico administrativo. Constituição Federal, Título III, Capítulo VII. Segurança jurídica e 
aplicação  do  Direito  Público.  Administração  pública  direta  e  indireta:  órgãos  e  entidades.  Centralização  e 
descentralização da atividade administrativa do Estado. Concentração e Desconcentração. Empresas públicas e 
sociedades de economia mista. Regime jurídico e societário das empresas públicas e sociedades de economia 
mista.  Lei  nº  13.303/16.  Autarquias  e  fundações públicas.  Agências  reguladoras.  Consórcios  públicos.  Lei  nº 
11.107/05. Terceiro Setor. Organizações Sociais. Contratos de Gestão. Poderes Administrativos: poder vinculado, 
poder  discricionário,  poder  hierárquico,  poder  disciplinar,  poder  regulamentar  e  poder  de  Polícia.  Atos 
Administrativos: fatos da Administração Pública, atos da Administração Pública e fatos administrativos. Conceito, 
formação, elementos, atributos e classificação. Mérito do ato administrativo. Atos administrativos nulos e anuláveis. 
Teoria dos motivos determinantes. Revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. Licitação: conceito, 
finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação, modalidades, procedimentos, 
fases, anulação e revogação. Contratos administrativos: conceito, características, cláusulas necessárias, cláusulas 
exorbitantes,  formalização,  alteração,  execução  e  inexecução.  Serviços  públicos:  conceito  e  classificações. 
Concessão,  permissão  e  autorização  de  serviços  públicos.  Parcerias  público-privadas..  Agentes  públicos. 
Servidores públicos em sentido amplo e em sentido restrito. Servidores públicos temporários. Servidores públicos 
estatutários.  Empregados  públicos.  Disciplina  constitucional  dos  agentes  públicos.  Controle  da  administração 
pública: conceito e classificações. Controle parlamentar. Controle pelos Tribunais de Contas. Controle jurisdicional. 
Responsabilidade civil do Estado: conceito, teorias, elementos. Ação de indenização. Ação RegressivaSúmulas do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal sobre Direito Administrativo e Direito Constitucional.

BRASIL. Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004. Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada no âmbito da administração pública. 

BRASIL. Lei n.º 14.133, de 1° de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CAXIAS DO SUL. Decreto n.º 20.227, de 28 de maio de 2019. Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo, a Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a responsabilização administrativa e civil das pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a Administração Pública.

ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS

Introdução geral aos problemas econômicos: escassez e escolha; a curva de possibilidades de produção; fatores de 
produção; produtividade e remuneração dos fatores de produção; livre mercado; o papel do governo em uma 
economia em desenvolvimento. Microeconomia: lei da oferta e da demanda; as curvas de demanda e de oferta; 
elasticidade-preço; fatores que afetam a elasticidade-preço; elasticidade-renda; noções de teoria da produção; 
função de produção; conceitos básicos de custos de produção; preço e produto em concorrência perfeita e no 
monopólio;  eficiência econômica;  bens públicos e falhas no sistema de mercado.  Macroeconomia:  as contas 
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nacionais;  conceitos  de produto  e  de renda;  os  agregados macroeconômicos;  renda e  produto  de equilíbrio; 
consumo, poupança e investimento; o multiplicador; o setor governo e a política fiscal; déficits e dívida pública; 
políticas de estabilização. Moeda e crédito: conceitos e funções da moeda; base monetária e meios de pagamento; o 
multiplicador monetário; o Banco Central e os instrumentos de controle monetário; o sistema financeiro nacional.  
Comércio exterior: balanço de pagamentos – conceito e estrutura das principais contas; equilíbrio e desequilíbrio do 
balanço de pagamentos;  taxas de câmbio;  sistemas de taxas de câmbio fixas e flexíveis.  Finanças públicas: 
objetivos, metas, abrangência e definição. Funções do Estado; financiamento dos gastos públicos: tributação e 
equidade. A função do bem-estar; políticas alocativas, distributivas e de estabilização. Instrumentos e recursos da 
economia  pública  (política  fiscal,  regulatória  e  monetária).  Tributação:  tipos  de  tributos;  progressividade, 
regressividade e neutralidade. Curva de Laffer. Receita orçamentária: classificação, estágios (etapas) da receita, 
regime  de  execução  orçamentária,  recursos  orçamentários,  deduções  da  receita  orçamentária.  Despesa 
orçamentária: classificação da despesa orçamentária sob seus diversos enfoques, estágios (fases) da despesa 
orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários, tipos de orçamento, técnicas de elaboração 
orçamentária. Ciclo orçamentário. Créditos adicionais: conceitos, tipos, requisitos para abertura, fontes de recursos, 
incorporação ao orçamento. Conceito de déficit público; financiamento do déficit; sustentabilidade da política fiscal. 
Crédito público: fonte alternativa de financiamento das despesas públicas; limites do crédito público. Política fiscal: 
equilíbrio orçamentário; estabilização da moeda; pleno emprego; desenvolvimento econômico; redistribuição da 
renda. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Tributo:  conceito  e  classificação  (impostos,  taxas,  contribuições  de  melhoria,  empréstimos  compulsórios  e 
contribuições  diversas).  Normas  gerais  de  direito  tributário:  legislação  tributária  (constituição,  emendas  à 
constituição,  leis  complementares,  leis  ordinárias,  medidas  provisórias,  leis  delegadas,  decretos  legislativos, 
resoluções do Senado Federal, decretos e normas complementares); vigência e aplicação da legislação tributária; 
interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação tributária principal e acessória; hipótese de incidência e 
fato  gerador  da  obrigação  tributária;  sujeição  ativa  e  passiva;  solidariedade;  capacidade  tributaria;  domicílio 
tributário. Responsabilidade tributaria: conceito; responsabilidades dos sucessores; responsabilidade de terceiros; 
substituição  tributária;  responsabilidades  por  infrações.  Crédito  tributário:  conceito;  constituição;  lançamento 
(modalidades de lançamento; hipótese de alteração do lançamento); suspensão da exigibilidade; extinção; exclusão; 
garantias e privilégios do crédito tributário.  Administração tributária:  características,  prerrogativas,  fiscalização; 
dívida ativa; certidões negativas. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais; regime especial de tributação das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações); limitações ao 
poder de tributar; tributos de competência da União (impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos 
compulsórios e contribuições diversas); tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal (impostos, taxas, 
contribuições de melhoria,  contribuições para custeio  do regime previdenciário);  tributos de competência  dos 
Municípios e do Distrito Federal (impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições para custeio do regime 
previdenciário e contribuição para custeio do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento para 
segurança e preservação de logradouros públicos);  repartição das receitas tributárias. Novo sistema tributário 
nacional e Lei Complementar nº 227/2026: fatos geradores, sujeição passiva e responsabilidade tributária, bases de 
cálculo,  alíquotas,  regimes de incidência,  sistemática de apuração e créditos,  não cumulatividade, obrigações 
acessórias, Comitê Gestor do IBS, fiscalização integrada e processo administrativo-tributário. Súmulas do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal sobre Direito Tributário.

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

BRASIL. Emenda Constitucional nº 132 de 20 de dezembro de 2023. Altera o Sistema Tributário Nacional.

BRASIL. Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025. Institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a 
Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o e o Imposto Seletivo (IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a 
legislação tributária.

CONTABILIDADE GERAL E PÚBLICA

Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil-financeiro aprovado pelo Conselho Federal 
de  Contabilidade  (CFC).  Patrimônio:  componentes  patrimoniais  (ativo,  passivo  e  situação  líquida).  Equação 
fundamental do patrimônio. Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. Conta: conceito, débito, crédito e 
saldo. Teorias, função e estrutura das contas. Contas patrimoniais e de resultado. Apuração de resultados. Sistema 
de contas, plano de contas.  Lançamentos: conceito, finalidade, métodos, fórmulas, elementos essenciais, erros e 
suas correções, mecanismo de débito e crédito. Escrituração: conceitos e finalidade; processos de escrituração. 
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Livros contábeis obrigatórios e facultativos: finalidade; classificação; formalidades e aspectos legais. Balancete de 
verificação:  conceito,  forma,  apresentação,  finalidade,  elaboração.  Balanço  patrimonial:  obrigatoriedade  e 
apresentação; conteúdo dos grupos e subgrupos. Elaboração. Classificação das contas; critérios de avaliação do 
Ativo e do Passivo; Levantamento do balanço de acordo com a NBC TG 26 (R5). Demonstração do Resultado do 
Exercício: estrutura, características e elaboração de acordo com a lei das sociedades por ações combinadas com a 
NBC TG 26 (R5). Demonstração do Resultado Abrangente, conceito, conteúdo e forma de apresentação de acordo 
com a NBC TG 26 (R5). Demonstração do fluxo de caixa: métodos e forma de apresentação. Elaboração de acordo 
com a NBC TG 03 (R3).  Demonstração de mutações do patrimônio líquido: conteúdo, itens evidenciáveis e forma de 
apresentação, de acordo com a NBC TG 26 (R5). Demonstração do Valor Adicionado– DVA: conceito, forma de 
apresentação e elaboração de acordo com a NBC TG 09. Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos 
e  critérios  de  cálculo  e  contabilização.  Provisões:  férias,  13°  salário,  liquidação  de  devedores  duvidosos, 
contingências passivas. Reservas e retenção de lucros: conceitos, finalidades, limites, formação e reversão de 
acordo com a Lei nº 6.404/76. Análise das Demonstrações Financeiras: Análise horizontal e vertical; Índices e 
quocientes financeiros de estrutura e econômicos: índices de liquidez, de endividamento, de rentabilidade, de 
imobilização de capital,  de  rotação de estoques,  de  recebimentos,  de  pagamentos  e  de  lucratividade;  ciclos 
operacional  e  financeiro.  Dividendos:  origem, tipos,  pagamento de acordo com a Lei  nº  6.404/76.  Duplicatas 
descontadas, aplicações financeiras, variações monetárias, receitas e despesas financeiras, despesas antecipadas, 
receitas antecipadas, empréstimos e financiamentos: apropriação principal,  juros transcorridos e a transcorrer, 
passivo  atuarial,  depósitos  judiciais.  Folha  de  pagamentos:  elaboração  e  contabilização;  operações  com 
mercadorias,  arrendamento  mercantil.  Tratamento  das  Participações  Societárias,  conceito  de  coligadas  e 
controladas,  definição  de  influência  significativa,  métodos  de  avaliação,  cálculos,  apuração  do  resultado  da 
equivalência patrimonial, tratamento de lucros não realizados, recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e 
controladas,  contabilização.  Demonstrações  Contábeis  Consolidadas.  Reorganização  e  reestruturação  de 
empresas: Processos de incorporação, fusão, cisão e extinção de empresas. Aspectos contábeis, fiscais e legais da 
reestruturação social. Os itens abordados no programa devem estar em conformidade com as normas atualizadas, 
exaradas pelo CFC (Conselho Federal de Contabilidade), CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e Legislação 
Societária. Conceito, campo de aplicação, objeto e objetivos. Composição do patrimônio público. Receita: conceito, 
classificação e estágios, aspectos patrimoniais, aspectos legais, contabilização, deduções, renúncia e destinação da 
receita,  dívida  ativa.  Despesa:  conceito,  classificação  e  estágios,  aspectos  patrimoniais,  aspectos  legais, 
contabilização,  dívida  pública,  restos  a  pagar,  operações  de  crédito.  Demonstrações  Contábeis:  Balanços 
Financeiro, Patrimonial e Orçamentário e Demonstração das Variações Patrimoniais. Conceitos, aspectos legais, 
forma de apresentação, elaboração, análise dos demonstrativos. Geração de Despesas. Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado. Dívida e Endividamento: definições básicas.  Relatório de Gestão Fiscal: estrutura, composição 
e limites. Relatório Resumido da Execução Orçamentária. Sistema de Informações de Custos: NBC T 16.11. 11. 

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

BRASIL. Lei Complementar n.º 101, de 04 de março de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

AUDITORIA 

Auditoria:  conceitos,  tipos,  objetos,  objetivos  e  exercícios  práticos.  Distinção entre  auditoria  interna,  auditoria 
independente e perícia contábil. Procedimentos de auditoria. Testes de observância. Testes substantivos. Papeis de 
trabalho e documentação de auditoria. Normas de execução dos trabalhos de auditoria, responsabilidade e sigilo. 
Uso do trabalho de outros profissionais. Planejamento da auditoria. Fraude e erro. Relevância na auditoria. Riscos da 
auditoria. Supervisão e controle de qualidade. Estudo e avaliação do sistema contábil e de controles internos. 
Continuidade  normal  dos  negócios  da  entidade.  Amostragem:  tamanho,  tipos  e  avaliação  dos  resultados. 
Processamento eletrônico de dados. Estimativas contábeis.  Transações com partes relacionadas. Contingências. 
Transações e eventos subsequentes. Evidência em auditoria. Avaliação do negócio. Carta de responsabilidade da 
administração. Pareceres de auditoria: conceitos, características e aplicabilidade dos diversos tipos de parecer de 
auditoria. Presunção de omissão de receitas: ativos ocultos ou fictícios, passivos ocultos ou fictícios, saldo credor na 
conta caixa, suprimentos não comprovados, diferenças em levantamentos quantitativos por espécie, diferenças em 
levantamentos  econômicos  ou  financeiros,  omissão  do  registro  de  pagamentos  efetuados.  Auditoria  dos 
componentes patrimoniais  (contas e  grupos de contas):  ativo  circulante,  ativo  realizável  a  longo prazo,  ativo 
permanente, passivo circulante, passivo exigível a longo prazo, resultados de exercícios futuros, patrimônio líquido. 
Auditoria das contas de resultado: receitas, despesas e custos. Normas do Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC, vigentes na data do presente edital. Auditoria Fiscal Eletrônica: EFD/SPED; NFS-e Nacional (Nota Técnica 
001, da SE/CGNFS-e).
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BRASIL. Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007. Institui o Sistema Público de Escrituração Digital - Sped. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E MUNICIPAL

BRASIL. Lei Complementar nº 116 de 31 de julho de 2003. Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências.

BRASIL. Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei 
no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis 
no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

CAXIAS DO SUL. Lei nº 4.592 de 18 de dezembro de 1996. Dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de 
projetos culturais no âmbito do Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Lei nº 5.028 de 29 de dezembro de 1998. Modifica a legislação que trata do Conselho Municipal 
de Contribuintes (CMC), dispondo sobre sua organização e funcionamento, e revoga a Lei nº 2756 de 04 de outubro 
de 1982.

CAXIAS DO SUL. Lei nº 8.331 de 02 de outubro de 2018. Isenta do pagamento de Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) imóveis que possuam em seu interior Áreas de Preservação Permanente, Relevante Interesse 
Ecológico, Reserva Particular do Patrimônio Natural e Cobertas por Florestas Nativas.

CAXIAS DO SUL. Lei nº 8.718 de 20 de outubro de 2021. Dispõe sobre a isenção do pagamento do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) para os portadores de doenças graves que especifica, e dá outras 
providências.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar nº 581 de 08 de maio de 2019. Regula o parcelamento de créditos tributários 
ou não tributários, inscritos ou não em dívida ativa, bem como o número de parcelas e o valor mínimo de cada 
prestação.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar nº 619 de 29 de setembro de 2020. Dispõe sobre a isenção do Imposto 
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) para aposentados, pensionistas e inativos e beneficiários do 
Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar nº 673 de 20 de dezembro de 2021. Autoriza o Município a conceder isenção 
do Imposto sobre a Propriedade Predial  e Territorial  Urbana (IPTU) para os novos loteamentos regularmente 
aprovados e localizados na área urbana.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar n° 688, de 28 de abril de 2022. Institui a Gratificação de Atividade Tributária, 
estabelece as diretrizes para a definição de metas de arrecadação, visando à melhoria qualitativa, quantitativa e de 
resultados nas atividades tributárias e fiscais do Município, cria o Comitê de Controle de Metas Tributárias e institui a 
Gratificação de Apoio à Atividade Tributária.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar nº 701, de 30 de setembro de 2022. Institui o Código Tributário do Município.

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar Municipal nº 713 de 16 de dezembro de 2022. Dispõe sobre o pagamento 
de fração de dívida do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e da Taxa de Coleta de Lixo 
de unidade imobiliária fiscal descendente originada de imóvel(is) ascendente(s).

CAXIAS DO SUL. Lei Complementar nº 742 de 27 de novembro de 2023. Dispõe sobre a isenção de Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e da Taxa de Coleta de Lixo para áreas de particulares 
cedidas para a criação de hortas comunitárias no Município de Caxias do Sul.

CAXIAS DO SUL. Decreto nº 21.487, de 31 de março de 2021. Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal 
de Contribuintes, nos termos da Lei nº 5.028, de 29 de dezembro de 1998, e dá outras providências.

CAXIAS DO SUL. Decreto nº 22.320, de 8 de dezembro de 2022. Regulamenta a Lei Complementar n° 701, de 30 
de setembro de 2022, que instituiu o Código Tributário do Município.

CAXIAS DO SUL. Decreto nº 22.467 de 17 de março de 2023. Regulamenta o disposto no inciso IV do §5º do art. 
71 da Lei Complementar nº 701, de 30 de setembro de 2022, que instituiu o Código Tributário do Município, e revoga 
o Decreto nº 15.483, de 03 de novembro de 2011.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL

Legislação e Saúde Pública: Planejamento e  Gestão em Saúde.  Saúde pública  e  saúde coletiva.  Políticas 
Nacionais de Saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica. Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde. Educação em saúde. Promoção da Saúde. 
Vigilância e prioridades em saúde. Humanização da Assistência à Saúde. Ações e programas de saúde. Saúde da 
criança, do adolescente, da mulher, do homem, do idoso e populações prioritárias. ISTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose,  doenças  crônicas.  Notificação  Compulsória  de  doenças,  agravos  e  eventos  de  saúde  pública. 
Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Prontuário médico; sigilo profissional; consentimento informado. Regulação, referência e contrarreferência. 
Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à saúde. Segurança e 
saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos ocupacionais, acidentes de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva e disposições da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 
Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n.º 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete da Ministra. Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. Institui a 
Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2023.

BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 nov. 2018, p. 179.

BRASIL.  Lei  nº  3.268,  de 30 de setembro de 1957.  Dispõe sobre os Conselhos de Medicina,  e  dá outras 
providências. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, RJ, 1 out. 1957.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) : versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação,  testes  e  diagnósticos.  Tratamento  de  Acidentes  por  Animais  Peçonhentos.  Doenças Alérgicas. 
Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Digestivo. Doenças do 
Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 
Doenças Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças 
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 
Clínica.  Geriatria  Clínica.  Medicina  Ambulatorial.  Medicina  Preventiva.  Epidemiologia  Clínica.  Abordagem ao 
paciente cirúrgico.  Pré e pós-operatório.  Problemas de saúde no paciente cirúrgico.  Cicatrização das feridas 
operatórias. Inflamação, infecção e antibioticoterapia. Manejo hidroeletrolítico no paciente cirúrgico. Metabolismo 
cirúrgico  e  nutrição.  Analgesia  e  anestesia.  Cirurgia  do  trauma.  Pacientes  queimados.  Tireóide.  Esôfago  e 
diafragma. Abdome Agudo. Estômago e duodeno. Vias biliares. Pâncreas. Baço. Intestinos. Hérnias. Câncer.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO CIRURGIÃO PEDIÁTRICO

Legislação e Saúde Pública: Planejamento e  Gestão em Saúde.  Saúde pública  e  saúde coletiva.  Políticas 
Nacionais de Saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica. Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde. Educação em saúde. Promoção da Saúde. 
Vigilância e prioridades em saúde. Humanização da Assistência à Saúde. Ações e programas de saúde. Saúde da 
criança, do adolescente, da mulher, do homem, do idoso e populações prioritárias. ISTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose,  doenças  crônicas.  Notificação  Compulsória  de  doenças,  agravos  e  eventos  de  saúde  pública. 
Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Prontuário médico; sigilo profissional; consentimento informado. Regulação, referência e contrarreferência. 
Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à saúde. Segurança e 
saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos ocupacionais, acidentes de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva e disposições da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 
Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n.º 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete da Ministra. Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. Institui a 
Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2023.

BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 nov. 2018, p. 179.

BRASIL.  Lei  nº  3.268,  de 30 de setembro de 1957.  Dispõe sobre os Conselhos de Medicina,  e  dá outras 
providências. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, RJ, 1 out. 1957.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) : versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação,  testes  e  diagnósticos.  Tratamento  de  Acidentes  por  Animais  Peçonhentos.  Doenças  Alérgicas. 
Doenças Dermatológicas.  Doenças do Aparelho Cardiovascular.  Doenças do Aparelho Digestivo.  Doenças do 
Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 
Doenças Hematológicas e Oncológicas.  Doenças Infecciosas e Parasitárias.  Doenças Neurológicas.  Doenças 
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 
Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Clínica cirúrgica. Avaliação do pré e pós-
operatório. Cirurgia ambulatorial.  Abdome agudo. Traumatologia. Crescimento e desenvolvimento. Vacinações. 
Aleitamento materno.  Alimentação da criança.  Desnutrição.  Vitaminas e minerais.  Obesidade.  Dor abdominal. 
Diagnóstico  diferencial  das  adenomegalias  e  das  hepatoesplenomeagalias.  Cuidados  com  o  recém-nascido. 
Principais doenças do recém-nascido. A criança com malformação. Erros inatos do metabolismo. Constipação 
intestinal. Diarréias. Distúrbios hidroeletrolíticos. Parasitoses intestinais. Hepatopatias agudas e crônicas. Colestase 
neonatal. Distúrbios da motilidade do aparelho digestivo. Afecções respiratórias agudas, crônicas e recorrentes. 
Asma. Tuberculose. Doenças exatemáticas. Infecções do sistema nervoso central. Síndrome da imunodeficiência 
adquirida. Infecções do sistema urinário. Glomerulopatias agudas e crônicas. Síndrome nefrótica. Insuficiência renal 
aguda e crônica.  Cardiopatias congênitas.  Febre reumática.  Insuficiência cardíaca.  Endocardites.  Hipertensão 
arterial. Anemias. Diabetes melito. Problemas mais comuns da glândula tireóide. Distúrbios convulsivos. Problemas 
dermatológicos mais comuns.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO DERMATOLOGISTA

Legislação e Saúde Pública: Planejamento e  Gestão em Saúde.  Saúde pública  e  saúde coletiva.  Políticas 
Nacionais de Saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica. Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde. Educação em saúde. Promoção da Saúde. 
Vigilância e prioridades em saúde. Humanização da Assistência à Saúde. Ações e programas de saúde. Saúde da 
criança, do adolescente, da mulher, do homem, do idoso e populações prioritárias. ISTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose,  doenças  crônicas.  Notificação  Compulsória  de  doenças,  agravos  e  eventos  de  saúde  pública. 
Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
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saúde. Prontuário médico; sigilo profissional; consentimento informado. Regulação, referência e contrarreferência. 
Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à saúde. Segurança e 
saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos ocupacionais, acidentes de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva e disposições da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 
Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n.º 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete da Ministra. Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. Institui a 
Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2023.

BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 nov. 2018, p. 179.

BRASIL.  Lei  nº  3.268,  de 30 de setembro de 1957.  Dispõe sobre os Conselhos de Medicina,  e  dá outras 
providências. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, RJ, 1 out. 1957.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) : versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação,  testes  e  diagnósticos.  Tratamento  de  Acidentes  por  Animais  Peçonhentos.  Doenças  Alérgicas. 
Doenças Dermatológicas.  Doenças do Aparelho Cardiovascular.  Doenças do Aparelho Digestivo.  Doenças do 
Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 
Doenças Hematológicas e Oncológicas.  Doenças Infecciosas e Parasitárias.  Doenças Neurológicas.  Doenças 
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Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 
Clínica.  Geriatria  Clínica.  Medicina  Ambulatorial.  Medicina  Preventiva.  Semiologia  dermatológica.  Doenças 
eczematosas. Doenças bolhosas e pustulosas. Doenças eritemato-escamosas. Erupções purpúricas. Dermatoses 
papulosas. Urticárias, prurigos e erupções papulopruriginosas. Doenças dos anexos. Colagenoses, vasculites e 
doenças autoimunes. Dermatoses infecciosas (virais,  bacterianas, fúngicas,  micobacterioses, por protozoários, 
zoonoses e ISTs). Farmacodermias. Fotodermatoses. Granulomatoses. Oncologia cutânea (neoplasias benignas e 
malignas). Distúrbios metabólicos e manifestações cutâneas de doenças sistêmicas. SIDA e imunodeficiências em 
dermatologia. Dermatoses nas diferentes faixas etárias.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA E METABOLOGISTA

Legislação e Saúde Pública: Planejamento e  Gestão em Saúde.  Saúde pública  e  saúde coletiva.  Políticas 
Nacionais de Saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica. Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde. Educação em saúde. Promoção da Saúde. 
Vigilância e prioridades em saúde. Humanização da Assistência à Saúde. Ações e programas de saúde. Saúde da 
criança, do adolescente, da mulher, do homem, do idoso e populações prioritárias. ISTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose,  doenças  crônicas.  Notificação  Compulsória  de  doenças,  agravos  e  eventos  de  saúde  pública. 
Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Prontuário médico; sigilo profissional; consentimento informado. Regulação, referência e contrarreferência. 
Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à saúde. Segurança e 
saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos ocupacionais, acidentes de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva e disposições da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 
Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n.º 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete da Ministra. Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. Institui a 
Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2023.

BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 nov. 2018, p. 179.

BRASIL.  Lei  nº  3.268,  de 30 de setembro de 1957.  Dispõe sobre os Conselhos de Medicina,  e  dá outras 
providências. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, RJ, 1 out. 1957.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) : versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
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Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação,  testes  e  diagnósticos.  Tratamento  de  Acidentes  por  Animais  Peçonhentos.  Doenças  Alérgicas. 
Doenças Dermatológicas.  Doenças do Aparelho Cardiovascular.  Doenças do Aparelho Digestivo.  Doenças do 
Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 
Doenças Hematológicas e Oncológicas.  Doenças Infecciosas e Parasitárias.  Doenças Neurológicas.  Doenças 
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 
Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Amenorreia e menopausa. Diabetes mellitus. 
Distúrbios  da  adeno-hipófise  e  do  hipotálamo.  Distúrbios  da  neuro-hipófise.  Distúrbios  da  glândula  tireoide. 
Distúrbios que acometem múltiplos sistemas endócrinos. Distúrbios dos testículos. Distúrbios da diferenciação 
sexual.  Distúrbios  do  córtex  e  medula  suprarrenal.  Doenças  das  glândulas  paratireoides,  hipocalcemia  e 
hipercalemia.  Doença  de  Paget  e  outras  neoplasias  ósseas.  Distúrbios  do  metabolismo  das  lipoproteínas. 
Feocromocitoma.  Hipoglicemia.  Osteoporose.  Obesidade.  Neoplasia  endócrina  múltipla.  Terapia  com 
glicocorticoide.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA

Legislação e Saúde Pública: Planejamento e  Gestão em Saúde.  Saúde pública  e  saúde coletiva.  Políticas 
Nacionais de Saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica. Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde. Educação em saúde. Promoção da Saúde. 
Vigilância e prioridades em saúde. Humanização da Assistência à Saúde. Ações e programas de saúde. Saúde da 
criança, do adolescente, da mulher, do homem, do idoso e populações prioritárias. ISTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose,  doenças  crônicas.  Notificação  Compulsória  de  doenças,  agravos  e  eventos  de  saúde  pública. 
Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Prontuário médico; sigilo profissional; consentimento informado. Regulação, referência e contrarreferência. 
Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à saúde. Segurança e 
saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos ocupacionais, acidentes de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva e disposições da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 
Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n.º 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete da Ministra. Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. Institui a 
Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2023.
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BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 nov. 2018, p. 179.

BRASIL.  Lei  nº  3.268,  de 30 de setembro de 1957.  Dispõe sobre os Conselhos de Medicina,  e  dá outras 
providências. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, RJ, 1 out. 1957.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) : versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação,  testes  e  diagnósticos.  Tratamento  de  Acidentes  por  Animais  Peçonhentos.  Doenças  Alérgicas. 
Doenças Dermatológicas.  Doenças do Aparelho Cardiovascular.  Doenças do Aparelho Digestivo.  Doenças do 
Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 
Doenças Hematológicas e Oncológicas.  Doenças Infecciosas e Parasitárias.  Doenças Neurológicas.  Doenças 
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 
Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Doenças do  sôfago. Doenças de estômago e 
duodeno. Doenças de intestino delgado. Doenças colorretais.  Doenças de fígado e vias biliares.  Doenças de 
pâncreas. Hemorragia digestiva. Doenças inflamatórias intestinais. Neoplasias. Hemorragia varicosa e não varicosa. 
Esofagite péptica e complicações. Esofagite por cândida herpes e citomegalovírus. Esôfago de Barrett. Neoplasias 
de  esôfago.  Estenose  esofágica.  Úlcera  péptica.  Doenças  intestinais  inflamatórias  e  parasitárias.  Diarreia. 
Colelitíase e colecistite. Pancreatite. Hepatites virais, hepatopatias tóxicas e doença hepática crônica. Neoplasia 
gástrica  precoce  e  avançada.  Infecção  pelo  Helicobacter  pylori.  Pólipos  em  tubo  digestivo.  Desinfecção  do 
endoscópio. Sedação em endoscopia. Achados endoscópicos nas doenças sistêmicas. Hemorragia digestiva alta 
varicosa e não varicosa; hemorragia digestiva e baixa. Neoplasia de cólon
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO HEMATOLOGISTA E HEMOTERAPEUTA

Legislação e Saúde Pública: Planejamento e  Gestão em Saúde.  Saúde pública  e  saúde coletiva.  Políticas 
Nacionais de Saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica. Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde. Educação em saúde. Promoção da Saúde. 
Vigilância e prioridades em saúde. Humanização da Assistência à Saúde. Ações e programas de saúde. Saúde da 
criança, do adolescente, da mulher, do homem, do idoso e populações prioritárias. ISTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose,  doenças  crônicas.  Notificação  Compulsória  de  doenças,  agravos  e  eventos  de  saúde  pública. 
Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Prontuário médico; sigilo profissional; consentimento informado. Regulação, referência e contrarreferência. 
Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à saúde. Segurança e 
saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos ocupacionais, acidentes de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva e disposições da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 
Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n.º 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete da Ministra. Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. Institui a 
Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2023.

BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 nov. 2018, p. 179.

BRASIL.  Lei  nº  3.268,  de 30 de setembro de 1957.  Dispõe sobre os Conselhos de Medicina,  e  dá outras 
providências. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, RJ, 1 out. 1957.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) : versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
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(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  Manual para o Sistema Nacional de Hemovigilância no 
Brasil:  revisão do “Marco Conceitual e Operacional da Hemovigilância: guia para a hemovigilância no 
Brasil”. Brasília, DF: Anvisa, 2022.

Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação,  testes  e  diagnósticos.  Tratamento  de  Acidentes  por  Animais  Peçonhentos.  Doenças  Alérgicas. 
Doenças Dermatológicas.  Doenças do Aparelho Cardiovascular.  Doenças do Aparelho Digestivo.  Doenças do 
Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 
Doenças Hematológicas e Oncológicas.  Doenças Infecciosas e Parasitárias.  Doenças Neurológicas.  Doenças 
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 
Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Hematopoese. Morfologia e fisiologia dos 
elementos figurados. Interpretação do hemograma. Anemias em geral. Distúrbios de membrana. Hemoglobinopatias 
e  Síndrome  Talassêmica.  Eritroenzimopatias.  Distúrbios  de  coagulação.  Púrpuras.  Citopenias  sanguíneas. 
Coagulação  intravascular  disseminada.  Hemoterapia.  Imunohematologia  básica.  Grupos  sanguíneos.  Sangue, 
componentes, derivados e frações. Avaliação laboratorial do sangue doado. Testes pré transfusionais. Transfusão 
de  hemácias.  Transfusão  de  plaquetas.  Transfusão  de  plasma.  Transfusão  de  leucócitos.  Uso  de  outros 
componentes, derivados e frações. Doença hemolítica de recém-nascido. Hemaferese terapêutica. Doação de 
sangue-legislação,  recrutamento  e  triagem.  Complicações  de  transfusão.  Doenças  mieloproliferativas  e 
linfoproliferativas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO NEUROLOGISTA

Legislação e Saúde Pública: Planejamento e  Gestão em Saúde.  Saúde pública  e  saúde coletiva.  Políticas 
Nacionais de Saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica. Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde. Educação em saúde. Promoção da Saúde. 
Vigilância e prioridades em saúde. Humanização da Assistência à Saúde. Ações e programas de saúde. Saúde da 
criança, do adolescente, da mulher, do homem, do idoso e populações prioritárias. ISTs, AIDS, saúde mental, 
tuberculose,  doenças  crônicas.  Notificação  Compulsória  de  doenças,  agravos  e  eventos  de  saúde  pública. 
Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Prontuário médico; sigilo profissional; consentimento informado. Regulação, referência e contrarreferência. 
Segurança do paciente; prevenção de riscos e eventos adversos relacionados à assistência à saúde. Segurança e 
saúde no trabalho em serviços de saúde, biossegurança, prevenção e controle de riscos ocupacionais, acidentes de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e coletiva e disposições da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 
Código de Ética Profissional. 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n.º 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete da Ministra. Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. Institui a 
Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2023.

BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código 
de Ética Médica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 nov. 2018, p. 179.

BRASIL.  Lei  nº  3.268,  de 30 de setembro de 1957.  Dispõe sobre os Conselhos de Medicina,  e  dá outras 
providências. Diário Oficial da União: seção 1, Rio de Janeiro, RJ, 1 out. 1957.
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Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) : versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. 
Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
investigação,  testes  e  diagnósticos.  Tratamento  de  Acidentes  por  Animais  Peçonhentos.  Doenças  Alérgicas. 
Doenças Dermatológicas.  Doenças do Aparelho Cardiovascular.  Doenças do Aparelho Digestivo.  Doenças do 
Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 
Doenças Hematológicas e Oncológicas.  Doenças Infecciosas e Parasitárias.  Doenças Neurológicas.  Doenças 
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças 
Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 
Clínica.  Geriatria  Clínica.  Medicina  Ambulatorial.  Medicina  Preventiva.  Diagnóstico  Neurológico:  Sindrômico, 
topográfico  e  etiológico.  Principais  Síndromes  Neurológicas.  Exames  Complementares  em 
Neurologia/Neurocirurgia. Principais Doenças Neurológicas. Malformações congênitas do SN. Neoplasias do SN. 
Traumas sobre o SN. Doenças vasculares do SN. Infecções do SN. Epilepsia e estados convulsivos. Doenças do 
desenvolvimento neuropsicomotor. Doenças do sistema extrapiramidal. Doenças degenerativas do SN. Doenças 
desmielinizantes do SN. Doenças heredofamiliares do SN. Neuropatias periféricas. Doenças neuromusculares. 
Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ODONTÓLOGO CIRURGIÃO E TRAUMATOLOGISTA BUCO-MAXILO-FACIAL 

Odontologia preventiva, saúde bucal e clínica integral: Formação e composição da saliva. Etiologia ecomportamento 
da cárie dental. Filosofia de tratamento integral. Noções de microbiologia bucal, placa dental, saliva, dieta e higiene 
bucal. Quimioprofilaxia da cárie dentária. Risco de cárie e atividade cariogênica. Diagnóstico e prognóstico de cárie. 
Métodos e mecanismos de ação do Flúor. Plano de tratamento integrado em odontologia. Processo saúde doença. 
Promoção e Educação em Saúde. Exercício ético e legal da Odontologia no Brasil. Periodontia: Epidemiologia da 
doença periodontal. Anatomia do periodonto. Patogenia da doença periodontal. Interrelação peridontia e demais 
áreas da odontologia.  Cirurgia periodontal.  Odontopediatria:  características da infância à adolescência e suas 
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dinâmicas de mudanças. Patologias e anomalias em Odontopediatria. Uso de antimicrobianos. Hábitos bucais. 
Morfologia da superfície oclusal. Trauma dental na dentição decidua. Controle da dor e tratamentos indicados aos 
pacientes  odontopediátricos.  Abordagens  preventivas  e  clínicas  em  odontopediatria.  Doenças  bucais  e 
manifestações  orais  sistêmicas.  Tratamento  não  invasivo.  Odontogeriatria:  processo  de  envelhecimento. 
Odontologia  geriátrica.  Aspectos  psicológicos  relacionados  ao  idoso.  Atenção  de  saúde  ao  idoso.  Dentística 
restauradora: propriedades, indicações e técnicas e uso das resinas compostas, amálgamas e cimento iononômeros 
de vidro. Restaurações diretas em dentes anteriores fraturados. Noções de oclusão e procedimentos clínicos de 
tratamento das disfunções. Abordagem de dentes tratados endodonticamente. Sistemas adesivos odontológicos. 
Clareamento  de  dentes  vitais  e  não vitais.  Psicologia  na  Odontologia:  Formação de vínculo  no  atendimento 
odontológico. Relação paciente profissional.  Controle do comportamento. Desenvolvimento Humano. Dinâmica 
familiar. Conceitos de stress e sua relação com a saúde bucal. Farmacologia: Farmacologia aplicada ao atendimento 
odontológico e suas implicações clínicas. Farmacologia geral. Princípios gerais do uso correto de fármacos para o 
tratamento da dor. Anestésicos locais. Antimicrobianos de uso corrente em odontologia. Endodontia: Métodos de 
diagnóstico. Materiais para a proteção do complexo dentino-pulpar. Tratamento conservador da polpa dentária. 
Traumatismos alveolo-dentário. Doenças da polpa e periápice. Urgências em Endodontia. Exodontia: Anatomia 
aplicada. Indicações e Contra-indicações. Exames Complementares. Assepsia e Barreiras de proteção. Técnicas 
Operatórias. Pós-Operatório em Exodontia. Patologia Bucal: Tumores benignos e malignos da cavidade bucal, suas 
incidências,  características  clínicas,  tratamento  e  prognóstico.  Lesões  cancerizáveis.  Lesões  císticas. 
Epidemiologia. Infecções Bacterianas. Doenças Fúngicas e Protozoárias. Infecções Virais e Patologia das Glândulas 
Salivares.  Anatomia  interna  dental.  Etiologia,  diagnóstico  e  plano  de  tratamento  das  alterações  pulpares  e 
periapicais. Tratamento conservador da polpa dental.  Cirurgia de acesso à cavidade pulpar. Preparo químico-
mecânico dos canais radiculares: instrumentos e substâncias químicas. Medicação intracanal. Obturação dos canais 
radiculares: materiais obturadores e técnicas. Retratamento dos canais radiculares. Tratamento das urgências na 
Endodontia.  Terapêutica  sistêmica  coadjuvante  ao  tratamento  endodôntico.  Traumatismo  dental  -  lesões 
traumáticas da dentição permanente. Tratamento endodôntico de dentes com rizogênese incompleta. Princípios de 
interpretação radiográfica. Fundamentos da radiologia odontológica. Técnicas radiográficas convencionais intra e 
extrabucais. Radiografia digital. Tomografia computadorizada. Exame por ressonância magnética. Ultrassonografia. 
Primeiros Socorros. Urgências em Odontologia. Biossegurança, ergonomia e controle de infecção no consultório. 
Diagnóstico e conduta em patologias associadas ao complexo maxilomandibular. Biópsias, indicações, técnica e 
complicações. Características macroscópicas e microscópicas das patologias. Princípios cirúrgicos básicos. Cistos 
dos maxilares e do pescoço. Manifestações orais de doenças sistêmicas. Condições ulcerativas. Anormalidade dos 
dentes. Política Nacional de Saúde Bucal. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal.  Regulação, referência e 
contrarreferência. Código de Ética Odontológica. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia.

BRASIL. Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966. Regula o exercício da odontologia.

BRASIL. Lei nº 14.572, de 8 de maio de 2023. Institui a Política Nacional de Saúde Bucal no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para incluir a saúde bucal no campo de 
atuação do SUS. Brasília, DF: Presidência da República, 2023. 

BRASIL. Decreto nº 68.704, de 3 de junho de 1971. Regulamenta a Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964, que institui 
o CFO e os CROs.

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação  interfederativa, e dá outras providências.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Conselho Federal de Odontologia – CFO. Resolução nº 63, de 08 de abril de 2005 atualizada – Titulo I 
– Exercício Legal – Capítulo I – Disposições Preliminares – Capítulo VIII – Anúncio do Exercício das Especialidades 
Odontológicas – Seção I – Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Facial.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS): versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.
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BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 1.002, de 15 de 
dezembro de 2025. Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os serviços que prestam 
assistência odontológica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 16 dez. 2025.

BRASIL. Conselho Federal de Odontologia.  Código de Ética Odontológica: aprovado pela Resolução CFO nº 
118/2012. Rio de Janeiro: CFO, 2012.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Estratégias e Políticas de 
Saúde
Comunitária. Passo a passo das ações da Política Nacional de Saúde Bucal/Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária – 2. ed. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2025.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ODONTÓLOGO ODONTOPEDIATRA

Odontologia preventiva, saúde bucal e clínica integral: formação e composição da saliva, etiologia e comportamento 
da cárie dental, filosofia de tratamento integral, microbiologia bucal, placa dental, saliva, dieta e higiene bucal, 
quimioprofilaxia da cárie dentária, risco de cárie e atividade cariogênica, diagnóstico e prognóstico de cárie, métodos 
e mecanismos de ação do flúor, plano de tratamento integrado em odontologia, processo saúde-doença, promoção e 
educação em saúde, exercício ético e legal da Odontologia no Brasil; Odontopediatria: características da infância à 
adolescência e suas dinâmicas de mudanças, patologias e anomalias em odontopediatria, uso de antimicrobianos, 
hábitos bucais, morfologia da superfície oclusal, trauma dental na dentição decídua, controle da dor e tratamentos 
indicados aos pacientes odontopediátricos, abordagens preventivas e clínicas em odontopediatria, doenças bucais e 
manifestações  orais  sistêmicas,  tratamento  não  invasivo;  Dentística  restauradora:  propriedades,  indicações, 
técnicas e uso das resinas compostas, amálgamas e cimento ionomérico de vidro, restaurações diretas em dentes 
anteriores  fraturados,  abordagem  de  dentes  tratados  endodonticamente,  sistemas  adesivos  odontológicos; 
Psicologia na Odontologia: formação de vínculo no atendimento odontológico, relação paciente-profissional, controle 
do comportamento, desenvolvimento humano, dinâmica familiar, conceitos de estresse e sua relação com a saúde 
bucal;  Farmacologia  aplicada  ao  atendimento  odontológico  e  suas  implicações  clínicas,  farmacologia  geral, 
princípios gerais do uso correto de fármacos para o tratamento da dor, anestésicos locais, antimicrobianos de uso 
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corrente em odontologia; Endodontia: métodos de diagnóstico, materiais para a proteção do complexo dentino-
pulpar, tratamento conservador da polpa dentária, traumatismos alvéolo-dentários, doenças da polpa e periápice, 
urgências em Endodontia, anatomia interna dental, etiologia, diagnóstico e plano de tratamento das alterações 
pulpares e periapicais, cirurgia de acesso à cavidade pulpar, preparo químico-mecânico dos canais radiculares, 
medicação intracanal,  obturação dos canais radiculares,  tratamento das urgências na Endodontia,  terapêutica 
sistêmica  coadjuvante  ao  tratamento  endodôntico,  traumatismo  dental  na  dentição  permanente,  tratamento 
endodôntico de dentes com rizogênese incompleta; Exodontia: anatomia aplicada, indicações e contraindicações, 
exames complementares, assepsia e barreiras de proteção, técnicas operatórias, pós-operatório em Exodontia; 
Patologia Bucal: tumores benignos e malignos da cavidade bucal, lesões cancerizáveis, lesões císticas, infecções 
bacterianas, doenças fúngicas e protozoárias, infecções virais, patologia das glândulas salivares, manifestações 
orais  de  doenças  sistêmicas,  condições  ulcerativas,  anormalidades  dos  dentes;  princípios  de  interpretação 
radiográfica, fundamentos da radiologia odontológica, técnicas radiográficas convencionais intra e extrabucais, 
radiografia digital; primeiros socorros, urgências em Odontologia, biossegurança, ergonomia e controle de infecção 
no consultório. Anatomia dental e funcionalidade do sistema estomatognático. Oclusão: relações cêntricas, guia 
anterior,  guia  canina,  contatos  excêntricos.  Exame clínico  e  diagnóstico  das  perdas  dentárias.  Planejamento 
protético individualizado (anamnese, modelos de estudo, radiografias, exames de imagem). Materiais e Técnicas de 
Laboratório. Estética em Prótese. Manutenção e complicações. Política Nacional de Saúde Bucal, Diretrizes da 
Política Nacional de Saúde Bucal, regulação, referência e contrarreferência, Código de Ética Odontológica.

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia.

BRASIL. Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966. Regula o exercício da odontologia.

BRASIL. Lei nº 14.572, de 8 de maio de 2023. Institui a Política Nacional de Saúde Bucal no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para incluir a saúde bucal no campo de 
atuação do SUS. Brasília, DF: Presidência da República, 2023. 

BRASIL. Decreto nº 68.704, de 3 de junho de 1971. Regulamenta a Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964, que institui 
o CFO e os CROs.

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação  interfederativa, e dá outras providências.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL.  BRASIL.  Conselho  Federal  de  Odontologia  –  CFO.  Resolução  nº  63,  de  08  de  abril  e  2005 
atualizada – Título I Exercício Legal – Capítulo I – Disposições Preliminares – Capítulo VIII – Anúncio do Exercício 
das Especialidades Odontológicas – Seção XII – Odontopediatria 2025.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS): versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 1.002, de 15 de 
dezembro de 2025. Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os serviços que prestam 
assistência odontológica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 16 dez. 2025.

BRASIL. Conselho Federal de Odontologia.  Código de Ética Odontológica: aprovado pela Resolução CFO nº 
118/2012. Rio de Janeiro: CFO, 2012.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Estratégias e Políticas de 
Saúde
Comunitária. Passo a passo das ações da Política Nacional de Saúde Bucal/Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária – 2. ed. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2025.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as Políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Das Políticas de Saúde – Capítulo 
I (art. 2º ao art. 5º). Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) (art. 1º ao art. 16); Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Criança (PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa com  
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Deficiência – Anexo XIII (art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde Integral da População Negra – Anexo XIX,  
Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – 
Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ODONTÓLOGO PARA PACIENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Odontologia preventiva, saúde bucal e clínica integral: Formação e composição da saliva. Etiologia ecomportamento 
da cárie dental. Filosofia de tratamento integral. Noções de microbiologia bucal, placa dental, saliva, dieta e higiene 
bucal. Quimioprofilaxia da cárie dentária. Risco de cárie e atividade cariogênica. Diagnóstico e prognóstico de cárie. 
Métodos e mecanismos de ação do Flúor. Plano de tratamento integrado em odontologia. Processo saúde doença. 
Promoção e Educação em Saúde. Exercício ético e legal da Odontologia no Brasil. Periodontia: Epidemiologia da 
doença periodontal. Anatomia do periodonto. Patogenia da doença periodontal. Interrelação peridontia e demais 
áreas da odontologia.  Cirurgia periodontal.  Odontopediatria:  características da infância à adolescência e suas 
dinâmicas de mudanças. Patologias e anomalias em Odontopediatria. Uso de antimicrobianos. Hábitos bucais. 
Morfologia da superfície oclusal. Trauma dental na dentição decidua. Controle da dor e tratamentos indicados aos 
pacientes  odontopediátricos.  Abordagens  preventivas  e  clínicas  em  odontopediatria.  Doenças  bucais  e 
manifestações  orais  sistêmicas.  Tratamento  não  invasivo.  Odontogeriatria:  processo  de  envelhecimento. 
Odontologia  geriátrica.  Aspectos  psicológicos  relacionados  ao  idoso.  Atenção  de  saúde  ao  idoso.  Dentística 
restauradora: propriedades, indicações e técnicas e uso das resinas compostas, amálgamas e cimento iononômeros 
de vidro. Restaurações diretas em dentes anteriores fraturados. Noções de oclusão e procedimentos clínicos de 
tratamento das disfunções. Abordagem de dentes tratados endodonticamente. Sistemas adesivos odontológicos. 
Clareamento  de  dentes  vitais  e  não vitais.  Psicologia  na  Odontologia:  Formação de vínculo  no  atendimento 
odontológico. Relação paciente profissional.  Controle do comportamento. Desenvolvimento Humano. Dinâmica 
familiar. Conceitos de stress e sua relação com a saúde bucal. Farmacologia: Farmacologia aplicada ao atendimento 
odontológico e suas implicações clínicas. Farmacologia geral. Princípios gerais do uso correto de fármacos para o 
tratamento da dor. Anestésicos locais. Antimicrobianos de uso corrente em odontologia. Endodontia: Métodos de 
diagnóstico. Materiais para a proteção do complexo dentino-pulpar. Tratamento conservador da polpa dentária. 
Traumatismos alveolo-dentário. Doenças da polpa e periápice. Urgências em Endodontia. Exodontia: Anatomia 
aplicada. Indicações e Contra-indicações. Exames Complementares. Assepsia e Barreiras de proteção. Técnicas 
Operatórias. Pós-Operatório em Exodontia. Patologia Bucal: Tumores benignos e malignos da cavidade bucal, suas 
incidências,  características  clínicas,  tratamento  e  prognóstico.  Lesões  cancerizáveis.  Lesões  císticas. 
Epidemiologia. Infecções Bacterianas. Doenças Fúngicas e Protozoárias. Infecções Virais e Patologia das Glândulas 
Salivares.  Anatomia  interna  dental.  Etiologia,  diagnóstico  e  plano  de  tratamento  das  alterações  pulpares  e 
periapicais. Tratamento conservador da polpa dental.  Cirurgia de acesso à cavidade pulpar. Preparo químico-
mecânico dos canais radiculares: instrumentos e substâncias químicas. Medicação intracanal. Obturação dos canais 
radiculares: materiais obturadores e técnicas. Retratamento dos canais radiculares. Tratamento das urgências na 
Endodontia.  Terapêutica  sistêmica  coadjuvante  ao  tratamento  endodôntico.  Traumatismo  dental  -  lesões 
traumáticas da dentição permanente. Tratamento endodôntico de dentes com rizogênese incompleta. Primeiros 
Socorros.  Urgências  em  Odontologia.  Biossegurança,  ergonomia  e  controle  de  infecção  no  consultório. 
Classificação dos pacientes com necessidades especiais. Anamnese dirigida ao paciente especial. Abordagem e 
manejo  do  paciente  com  necessidades  especiais.  Atendimento  do  paciente  portador  de  deficiências  físicas, 
deficiências  mentais,  síndromes  de  malformação,  doenças  sistêmicas,  doenças  infectocontagiosas. 
Recomendações e formas de tratamentos específicas. Doenças sistêmicas importantes: Anemias e distúrbios de 
coagulação. Diabetes. Doenças cardíacas: Hipertensão. Doenças convulsivas (inclusive epilepsia). Hepatopatia: 
Insuficiência Renal Crônica. Pacientes Transplantados de Órgãos. Pacientes Irradiados em região de cabeça e 
pescoço.  Pacientes  portadores  de  Doenças  auto-imunes.  Deficiência  mental  e  principais  síndromes  com 
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características de deficiência mental.  Atendimento odontológico de pacientes portadores de Deficiência física. 
Doenças  do  Sistema  Nervoso  Central.  Doenças  do  Sistema  Nervoso  Periférico.  Doenças  Neuromusculares. 
Doenças  Esqueléticas.  Política  Nacional  de  Saúde  Bucal.  Diretrizes  da  Política  Nacional  de  Saúde  Bucal. 
Regulação, referência e contrarreferência. Código de Ética Odontológica

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia.

BRASIL. Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966. Regula o exercício da odontologia.

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência)

BRASIL. Lei nº 14.572, de 8 de maio de 2023. Institui a Política Nacional de Saúde Bucal no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para incluir a saúde bucal no campo de 
atuação do SUS. Brasília, DF: Presidência da República, 2023. 

BRASIL. Decreto nº 68.704, de 3 de junho de 1971. Regulamenta a Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964, que institui 
o CFO e os CROs.

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação  interfederativa, e dá outras providências.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

BRASIL. Conselho Federal de Odontologia – CFO. Resolução nº 63, de 08 de abril de 2005 atualizada – Titulo I 
– Exercício Legal – Capítulo I – Disposições Preliminares – Capítulo VIII – Anúncio do Exercício das Especialidades 
Odontológicas – Seção V – Estomatologia. Titulo I – Exercício Legal – Capítulo I – Disposições Preliminares – 
Capítulo VIII – Anúncio do Exercício das Especialidades Odontológicas – Seção XI – Odontologia para Pacientes 
com Necessidades Especiais.

Brasil. Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  Primária  à  Saúde.  Departamento  de  Saúde  da  Família.
Carteira de serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS): versão profissionais de saúde e gestores 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de Saúde da 
Família. –Brasília: Ministério da Saúde, 2020.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 1.002, de 15 de 
dezembro de 2025. Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os serviços que prestam 
assistência odontológica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 16 dez. 2025.

BRASIL. Conselho Federal de Odontologia.  Código de Ética Odontológica: aprovado pela Resolução CFO nº 
118/2012. Rio de Janeiro: CFO, 2012.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Estratégias e Políticas de 
Saúde
Comunitária. Passo a passo das ações da Política Nacional de Saúde Bucal/Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária – 2. ed. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2025.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. Institui a Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), unificando as 
tabelas dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 709, de 27 de dezembro de 2007. 
Estabelece normas para o registro da produção ambulatorial  no Sistema de Informação Ambulatorial  do SUS 
(SIA/SUS),  incluindo  Boletim  de  Produção  Ambulatorial  (BPA)  consolidado  e  individualizado,  Autorização  de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) e registro de procedimentos ambulatoriais especializados. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2007. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017.  Consolidação das 
normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Políticas nacionais de saúde do 
SUS – Capítulos I, II e III (art. 2º ao art. 8º); Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) – Anexo I, Capítulo I  
(art. 1º ao art. 16); Regulamento da Política de Saúde Mental – Anexo II (art. 1º art. 7º); Política Nacional de 
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Alimentação e Nutrição (PNAN) – Anexo III, Capítulos I (art. 1º ao art. 17) e III (art. 20); Diretrizes Nacionais para 
Prevenção do Suicídio – Anexo VIII (art. 1º ao art. 5º); Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  
(PNAISC) – Anexo X (art. 1º ao art. 20); Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa – Anexo XI, Anexo 1 do Anexo 
XI; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – Anexo XII (art. 1º ao art. 4º); Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência – Anexo XIII(art. 1º ao art. 3º); Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora – Anexo XV, Capítulos I, II, III, IV, Seções I e II (art. 1º ao art. 15); Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra – Anexo XIX, Anexo 1 do Anexo XIX; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais – Anexo XXI, Capítulo I (art. 1º ao art. 8º); Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) – Anexo XXII, Capítulos I (art. 1º ao art. 11) e II, Seções I e V (art. 12 e art. 40-A ao art. 40-M), e Anexo 1 do 
Anexo XXII; Regulamento da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista – Anexo XXIX (art. 1º ao art. 7º); Política Nacional de Informação e Informática em Saúde – Anexo XLII (art. 1º 
ao art. 7º). Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017. 
Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde. Anexo VI, Capítulos I e II, Seções I e II e  
Subseção III. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.032, de 5 de maio de 2010. Inclui procedimento odontológico na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS) para 
atendimento às pessoas com necessidades especiais. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.696, de 1º de julho de 2010. Define critérios, parâmetros e métodos 
para o planejamento e programação de ações e serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
estabelecendo orientações para a Programação Pactuada e Integrada (PPI) da assistência à saúde. Brasília:  
Ministério da Saúde, 2010. 
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